
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, por sua Comissão Permanente de Licitação — CPL, 

constituída pelo Ato da Mesa Diretora nº 073/2022, publicado no Diário do Poder Legislativo de 20 de dezembro 
de 2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo “MENOR PREÇO GLOBAL", objetivando a prestação de serviços de manutenção 

preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas suas edificações, pelo período de 12 (doze) 

meses, em conformidade com as condições e especificações previstos no Anexo | - Termo de Referência deste 

Edital, de acordo com o Processo Administrativo nº 2277/2023, que sera regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, 

Resolugdo nº 1.219/2007, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei nº 123/2006 

e demais legislagdes patrias em vigor, visando o atendimento das necessidades desta Casa Legislativa. 

O recebimento dos Envelopes de Documentagdo e Propostas de Pregos, ocorrera no dia 13/09/2023 as 09 (nove) 

horas, na Sala de Reunides da Secretaria de Administragdo e Recursos Humanos, localizada a Praca Vidal de 

Negreiros, n° 276 - 3° andar - Sala 327 - Centro, João Pessoa/PB. 

1-DO OBJETO 

O objeto da licitação consiste na Contratagdo de empresa especializada no ramo de engenharia, para a prestação 

de servicos de manutencdo preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas Edificacdes da 

Assembléia Legislativa da Paraiba, contemplando o fornecimento de toda a mao de obra, ferramentas e 

equipamentos, bem como todas as peças e componentes necessarios - de primeiro uso e genuinos dos respectivos 

fabricantes - de forma a manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e seguranga, pelo periodo 

de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas no Anexo | - Termo de 

Referéncia deste Edital. 

2 —DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO 

2.1. Poderao participar desta licitagdo as empresas que atenderem as exigéncias deste Edital e seus Anexos. 

2.1.1. Poderão participar da presente Licitação as pessoas juridicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, 

mediante comprovação, nos termos do subitem 3.3.2 deste edital. 

2.2. A participagdo neste certame é restrita as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados, nos termos da legislagéo vigente. 

2.3. Não sera permitida a participagdo de empresas em consórcio ou que se encontre em Processo de Faléncia ou 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, nos termos da Lei nº 11.101/2005 ou que se encontrem incursas nas 

penalidades previstas no Art. 87, Incisos Il e IV (imposta por Orgão da Administracdo Publica Direta), da Lei nº 

8.666/93. 

2.4. Nao podera participar da Licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente de 6rgdo ou entidade 

contratante ou responsavel pela Licitagdo. 

25. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa licitante, salvo, nos casos de 

representacdo para itens distintos. 

2.5.1. A empresa proponente somente podera se pronunciar através de seu representantecredenciado 

e ficara obrigada pelas declaragdes e manifestaces do mesmo. 

3 -DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. Para fins de credenciamento junto ao pregoeiro, a proponente podera enviar um representante munido de 

documento que o credencie a participagcdo, respondendo este pela representada; devendo, ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com a 
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entrega da respectiva cópia. 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

3.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer ao local, deverá comprovar a 

representatividade por meio da apresentação de: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, do documento de 

eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no Cartório de pessoas jurídicas, 

conforme o caso; 

3.2.2. Tratando-se de procurador, deverá apresentar Instrumento Público ou Particular de Procuração, com fima 

reconhecida em Cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

3.2.2.1. O Instrumento de Procuração Público ou Particular deverá estar no prazo de validade nele 

previstos, e quando não mencionado, será considerada válida dentro do prazo de até 01 (um) ano. 

3.3. No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação, conforme Anexo Ill e de 

acordo com o Art. 4º, Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Resolução nº 1.219/2007, dando ciência de 

que cumprem plenamente os requisitos da habilitação. 

3.3.1 — EM CASOS DE REPRESENTAÇÃO, O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á ATRAVÉS DE PROCURAÇÃO 
PÚBLICA OU PARTICULAR, OU, AINDA, CARTA DE CREDENCIAMENTO, CONFORME MODELO 
APRESENTADO NO ANEXO Vill DO PRESENTE EDITAL, QUE COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES 

PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES DE PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS 
PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME DA PROPONENTE. 

3.3.2 - DEVERÁ SER APRESENTADA CÓPIA AUTENTICADA DO RESPECTIVO ESTATUTO, CONTRATO 
SOCIAL, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE E DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA OU CONTRATUAL, 
DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS OS PODERES 
PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM DECORRÊNCIA DE TAL INVESTIDURA. 

3.3.3 - AS LICITANTES ME E EPP, POR INTERMÉDIO DE SEUS REPRESENTANTES, APRESENTARÃO, 
AINDA, NA FASE DE CREDENCIAMENTO, DECLARAÇÃO DE QUE NOS TERMOS DA LEICOMPLEMENTAR 
Nº 123/06, COMPREENDEM-SE COMO SENDO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
CONFORME PRESCREVE O ART.3 DA REFERIDA LEI, CONFORME MODELO A SEGUIR: 

DECLARAÇÃO 
A EMPRESA........... ., DECLARA SOB AS 
PENAS DA LEI, QUE PARA PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL Nº . ENQUADRA-SE COMO 
MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE SE ENCONTRA DEVIDAMENTE REGISTRADA 
NO REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS OU NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
(CONFORME O CASO). 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta e ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara o licitante as sangdes previstas neste 
Edital. 

3.5. Sera admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e esteja previsto no 
Instrumento — de  Procuragdo eou credenciamento  poderes especificos para o tal ato 
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3.6. A ausência do credenciado a qualquer das fases do certame, será interpretada como desistência da prática 

dos atos a serem realizados no referido momento. 

3.7. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, devidamente 
autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, e/ou documento disponível na Internet, no “site” oficial do órgão emissor, sendo que, somente serão 

considerados válidos aqueles que estejam em plena validade. 

3.8. Documentos em fac-símile (FAX) não serão aceitos. 

4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL não se responsabilizará por envelopes de "Proposta Comercial" 

e "Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designada, no local, data e horário 
definidos neste edital. 

4.2 - Os envelopes "Proposta Comercial" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 

hermeticamente fechados e entregues o pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme 
endereço, dia e horário especificados abaixo: 

ENVELOPE N' 1 - PROPOSTA DE PREÇOS , 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 
CPL — COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL N 20/2023 
DATA/HORA: 13/09/2023 AS 09:00h 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREGO E CNPJ 

ENVELOPE N’ 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAGAO , 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 
CPL — COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL N 20/2023 
DATA/HORA: 13/09/2023 AS 09:00h 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDERECO E CNPJ 

5-DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

5.1 - Proposta de Preços devera ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em 

lingua portuguesa, salvo quando as expressdes técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 

representante legal do licitante proponente, observado o modelo constante do Anexo Il deste edital e devendo 

conter o seguinte: 

a) Numero do Pregdo e o nome ou razdo social do proponente, nimero do CNPJ/MF, endereco completo, 

telefone, fax e enderego eletrénico (e-mail), este Gltimo, se houver, para contato, bem como dados bancarios 

(nome e nimero do Banco, agéncia e conta corrente para fins de pagamento). 

b) Nome completo do responsavel pela assinatura do contrato, profissdo, nimeros do CPF e Carteira de 

Identidade e cargo na empresa. 

c) Prego total da proposta, em algarismo e por extenso, em real, com, no maximo, duas casas decimais após a 

virgula, prevalecendo este último em caso de divergéncia, sendo, ainda, considerado preço fixo e irreajustavel. 
d) Prazo de validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. 

e) Declaragdo de que nos preços propostos encontram-se incluidas todas as despesas diretas e indiretas, tributos 

incidentes, encargos sociais, previdenciarios, trabalhistas e comerciais, seguros e demais despesas que incidam 

sobre a execução dos servicos e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente 
licitação; 

5.1.2. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os unitários e, os expressos 

em algarismos e por extenso, serão considerados os expressos por extenso;
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5.1.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital; 

5.1.4. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, Proposta 
Comercial e Documentos de Habilitagdo por via postal, desde que, sejam PROTOCOLADOS na Comissdo 

Permanente de Licitagdo da Assembléia Legislativa do Estado da Paraiba, localizada na Praga Vidal de Negreiros, 

n° 276 - 1° andar - sala 125 - Centro, Jodo Pessoa/PB, telefone 3214-4583, com toda a identificagdo dolicitante e 

dados pertinentes ao procedimento licitatério em epigrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 minutos de 
antecedéncia ao horario previsto para abertura da sessão publica supracitada. 

5.1.4.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informagdes e contetido dos documentos referidos no 
subitem 5.1.4 corre por conta e risco do licitante. 

6 - DA HABILITAGAO 

Para se habilitarem na presente Licitagdo, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos, sob pena de 
inabilitagdo. 

6.1 — Quanto a regularidade juridica: 

a) Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas 

alteragdes ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso de sociedades por agdes, tais 

documentos deverdo ser acompanhados da Ata de Eleição de seus Administradores; 

b) Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alteragdes e sua inscrigdo, acompanhada 

de prova da diretoria em exercicio; 

c) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira decreto de autorização e ato de registro ou autorizagdo para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 

6.2 — Quanto a regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicilio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentagdo de Certiddo Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CPEND) - (certiddo 

expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN,referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa 

da Unido (DAU), inclusive os créditos tributarios relativos as contribuigdes sociais previstas nas alineas "a", "b" e 

"c" do paragrafo Unico do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , as contribuições instituidas a titulo de substituicdo, e as 

contribuicbes devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU). 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS) — Certificado de Regularidade 

para com o FGTS, expedido pela Caixa Econémica Federal. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certiddo de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão 

competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISS), emitida pelo órgão competente, da localidade de 

domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 

g) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante apresentagdo da 

Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

6.3 — Quanto a qualificagdo econémico-financeira: 

a) Balango Patrimonial, devidamente registrado na junta comercial competente, acompanhado das demonstragdes 

contabeis do ultimo exercicio financeiro (inclusive o indice de solvéncia geral) ja exigiveis, e apresentados na 

forma da lei, incluidos os Termos de Abertura e de Encerramento, vedada a sua substituicdo por balancetes ou
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balanços provisórios. São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 

Contábeis que sejam apresentados com assinatura do técnico responsável, devidamente inscrito no Conselho 

Regional de Contabilidade, e pelo empresário. 

b) Certidão Negativa de Falência ou em Processo de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, nos 

termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, observando o prazo 

estipulado no subitem 10.5 deste Edital. 

6.4 — Quanto à qualificação técnica: 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por entidade da Administração Federal, Estadualou 

Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória, que a licitante tenha 

fornecido produtos compatíveis com os do item 03 do Anexo | - Termo de Referência, em papel timbrado do 

mesmo, constando: 

a1) Identificação da empresa, incluindo endereço, telefone e CNPJ; 

a2) O(s) atestado(s) deverá(ão) ainda conter o local e a data da sua emissão, bem como a identificação do 

responsável pela assinatura e seu cargo. 

a4) Todo(s) o(s) atestado(s) deverá(ão) ser entregue(s) na versão original ou em cópia autenticada em cartório. 

6.41 - E,ainda: 

a) Declaração, em papel timbrado, com carimbo da empresa e fimado por representante legal desta, de que não 
emprega menores de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e de que não emprega menores de 16 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo |V; 

b) Declaragédo de Superveniéncia de fato impeditivo a contratagdo com a Administragdo Publica, em papeltimbrado, 

com carimbo da empresa e firmada por representante legal desta, conforme modelo constante no anexoV; 

6.5 - Conforme previsto nos arts. 42 e 43 da LC n° 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte), a comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente 

sera exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo apresentar toda a documentagdo exigida para efeito 

desta comprovagdo, mesmo que apresente alguma restricdo. Havendo alguma restricdo referente à comprovação 

referida, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da Administração Publica, 

para a regularizagdo da documentagdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certiddes 

negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa. A ndo regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto, 

implicara decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei n°8.666/93 e nas 

demais leis referentes à matéria, sendo facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificagéo, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitagao. 

6.6 - Todos os documentos apresentados para habilitagdo deverdo estar em nome do licitante, com o nimero do 

CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

a) Se olicitante for a matriz, todos os documentos deverao estar com o nimero do CNPJ da matriz, ou; 

b) Se o licitante for uma filial, todos os documentos deverdo estar com o nimero do CNPJ da filial, exceto quanto a 

Certiddo Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no préprio documento que é valido para matriz e filiais, bem 

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatério de autorizagdo para a centralizagéo, ou; 

c) Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos servigos for a filial, os documentos deverao 

ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) Serao dispensados da apresentagdo de documentos com o nimero do CNPJ da filial aqueles documentos que, 

pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7 - Os documentos solicitados deverdo estar no prazo de validade neles previstos e, quando ndo mencionado, 

sera considerado valido se dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão, a
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exceção do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que será(ão) objeto de análise quanto a esse aspecto. 

6.8 - Da substituição da Documentação: Os documentos exigidos nos subitens 6.1, 6.2 e 6.3. b, poderão ser 

substituídos pelo Certificado de Cadastramento e Habilitação - CECH em vigor, emitido pelo SIREF — Sistema 

Integrado de Registro de Fornecedores da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA. 

7 -DASESSÃO DO PREGÃO 

7.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o 

pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando 

início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, 
exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.1. Serão selecionadas pelo pregoeiro as propostas de menor preço e as propostas em valores sucessivos e 

superiores até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

8.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificara 

as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

8.3 - LANCES VERBAIS 

8.3.1. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

8.3.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, como critério de 

desempate será realizado um sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

8.3.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
posterior ordenação das propostas. 

8.4- JULGAMENTO 

8.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.4.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.4.3. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 
e o valor estimado da contratação. 

8.4.4. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preco seja 
compativel com o valor estimado da contratacdo, esta podera ser aceita. 

8.4.5. Sendo aceitavel a oferta de menor preço, sera verificado o atendimento das condições de habilitagdo do 
licitante que a tiver formulado. 

8.4.6. Constatado o atendimento pleno as exigéncias editalicias, sera declarado o proponente vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.7. Se a proposta não for aceitavel, ou se o proponente não atender as exigéncias habilitatérias, o pregoeiro 
examinara as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificagdo das condições 
habilitatérias do proponente, na ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma proposta que atenda ao
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edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital para o qual 
apresentou a proposta. 

8.4.8. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um 

melhor preço. 

8.4.9. Não serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

9. DOS ESCLARECIMENTOS DO RECURSO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Declarada a vencedora, qualquer proponente poderá declinar na própria sessão a intenção motivada de 

recorrer da decisão. 

9.1.1. Admitido o Recurso, o pregoeiro suspenderá a sessão, concedendo o prazo de 03 (três) dias corridos 

contados da intimação para a apresentação das razões recursais, ficando os demais licitantes desde logointimados 

para em igual número de dias apresentarem contra razões, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos Autos, com a finalidade de subsidiar a preparação dos 

instrumentos recursais. 

9.1.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior responsável pela autorização da licitação por intermédio 

do pregoeiro e deverá declinar sobre a motivação sustentada na sessão. 

9.1.3. Acolhidas as razões recursais pelo pregoeiro este retomará a sessão, no dia e hora estabelecida, para a 

reformulação do ato combatido e consequente adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

9.1.4. Não ocorrendo retratação da decisão pelo pregoeiro, este emitirá relatório circunstanciado expondo suas 

razões de manutenção da decisão e fará subir à autoridade máxima competente para a emissão de parecer final e 

adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

9.1.5. Afalta de manifestação imediata e motivada da proponente importara a decadência do direito de recorrer. 

9.1.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 

intenção de interpor o recurso pela proponente. 

9.1.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.2. Até o 2º (segundo) dia útil anterior à data fixada para recebimento das Propostas e Habilitação, o licitante 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 

9.2.1. O não exercício de impugnação do prazo acima fixado decairá o direito de fazê-lo administrativamente. 

9.2.2. O instrumento de impugnação deverá ser dirigido à autoridade que expediu o ato convocatório. 

9.2.3. O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação importará na designação de nova 

data para a realização da Licitação. 

9.2.4. A ausência de decisão administrativa definitiva relativa aos atos combatidos na impugnação em data anterior 
ao fixado para realização da Licitação, confere ao licitante a sua permanência no certame até a ocorrência deste 

evento. 

9.2.5. Os documentos relativos ao item 9 deste instrumento convocatório poderão ser enviados através do 

e-mail cplalpb@gmail.com, nos dias e horários de expedlente da Comissão Permanente de Licitação da 

Assembleia Legislativa da paraíba (segunda-feira, das 13h às 17h; terça-feira a quinta-feira, das 08h as 17h 

e; sexta-feira, das 08h às 12h) com exceção dos recursos, que deverão ser protocolados no setor de 

protocolo desta Casa Legislativa, nos dias e horários de expediente.
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10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a 
posterior homologação do resultado pela autoridade competente. 

10.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

11 - DO CONTRATO 

11.1. Encerrado o procedimento licitatório, será elaborado o respectivo Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente, onde o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o mesmo, desde que 
obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital e, de conformidade com a proposta aceita. 

11.1.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para 
assinar o contrato. 

11.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-sea 
assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o 
contrato. 

11.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax ou 
correio eletrônico. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para 
tal e devidamente fundamentada. 

11.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 

decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Contratante, bem como 

o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e 

permitirdo a aplicação das seguintes sanções pela Contratante: 

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
b) Multas; 

c) Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização à Contratante por 
perdas e danos; 

d) Suspensão temporaria do direito de licitar, de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) Indenização à Contratante da diferença de custo para contratação de outro licitante; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

12.2. A multa será aplicada à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do material em atraso, por dia de 

atraso no fornecimento dos materiais. 

12.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do 
contrato. 

12.4. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato. 

13.2. EXTENSÃO DAS PENALIDADES
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13.2.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser 

aplicada também àqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

d) Por atraso injustificado na execução do contrato. 

14 - DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO 

14.1. Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicara o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a 

posterior homologação do resultado pela autoridade competente. 

14.2. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicara o objeto ao licitante vencedor e homologara o procedimento. 

15 - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

15.1. As despesas decorrentes desta licitagdo serdo custeadas com Recursos Orgcamentarios da Assembleia 

Legislativa do Estado da Paraiba, na classificagdo funcional programatica 01101.01122.5046.4216, no elemento 

de despesa 33903900.100. 

16 - DAS DISPOSIGOES FINAIS 

16.1 Até 02 (dois) dias Uteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa podera 

solicitar esclarecimentos, providéncias ou impugnar o ato convocatério do Pregdo, quanto a falhas ou 

irregularidades que o viciarem. 

16.2 - Este edital devera ser lido e interpretado na integra, e apds apresentação da documentacéo e da proposta 

nao serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordancia de seus termos. 

16.3 - Sera dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de 
Habilitação apresentados na sessão. 

16.4. Serdo desclassificadas as Propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, que 
consignarem descontos excessivos ou manifestamente inexequiveis, preço global ou unitario simbdlicos, irrisérios 

ou cotação de valor zero. 

16.5. É facultada o pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligéncia 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusdo posterior de documento que 

deveria ser apresentado em sessão publica da Licitagdo. 

16.6. As licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidades das informagdes e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da Licitagdo, bem como, pelo custo da preparagdo e apresentacdo dos 

documentos, independentemente do resultado do processo licitatério. 

16.7. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagdo do certame na 

data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario 

e local anteriormente estabelecido, salvo comunicagéo ao contrario. 

16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia de inicio e incluir-se-a 

o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Assembleia Legislativa do Estado da 

Paraiba — ALPB. 

16.9. O descumprimento de exigéncias formais ndo essenciais, ndo importara no afastamento do licitante, desde 

que seja possivel a afericdo de sua qualificagdo e da exata compreensão de sua Proposta, durante a realizagdo 

da sessão publica da Licitagdo.
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16.10. As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem o comprometimento dos princípios de que regem o procedimento licitatório e o 

Contrato. 

16.11. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

16.12. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 

16.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação vigente. 

16.14. Os envelopes contendo a “Documentação e Propostas” eliminadas do certame ficarão a disposição dos 

licitantes pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do encerramento da Licitação. Após este período, serão 

destruídos. 

16.15. As decisões do pregoeiro serão consideradas definitivas somente após homologação do procedimento pela 

Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paraíba. 

16.16. O PREGOEIRO, NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, PODERÁ RELEVAR OMISSÕES PURAMENTE 
FORMAIS OBSERVADAS NA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, DESDE QUE NÃO CONTRARIEM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NAO COMPROMETAM A LISURA DA LICITAÇÃO, SENDO POSSÍVEL A 
PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIA DESTINADA A ESCLARECER OU A COMPLEMENTAR A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO, PODENDO TAMBÉM ESTABELECER UM PRAZO DE 24 HORAS PARA RESOLUÇÃO DAS 
DILIGÊNCIAS. O NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO ACARRETARÁ EM AUTOMÁTICA INABILITAÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO, CONFORME O CASO. 

16.17. A critério do pregoeiro a sessão poderá ser suspensa e reiniciada em dia e horário definidos por ele, o qual 

será registrado em Ata. 

16.18. Compete ao pregoeiro suprimir as incorreções meramente formais por meio de ERRATA do pregão, 

devidamente acostada aos autos do processo físico. 

16.19. Informações ou esclarecimentos adicionais sobre a presente Licitação poderão ser obtidos junto à 

Comissão Permanente de Licitação — CPL da Assembleia Legislativa da Paraíba, localizada à Praça Vidal 

de Negreiros, nº 276 - 1º andar - Sala 125 - Centro, João Pessoa/PB; no link 

W j ini: icit ; bem como via e-mail, através do endereço hittp://www.al.pb.Jeg.britransparencia/administracao/licitacoes: 
eletrénico cpl.alpb@amail.com, ou pelo telefone (83) 3214-4583. 

16.20. Fica eleito o foro da cidade de Jodo Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para processar as questdes resultantes desta Licitacdo e que ndo possam ser dirimidas administrativamente. 

16.21. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcricdo: Anexo | (Termo de Referéncia), 

Anexo Il (Modelo de Proposta de Precos, Anexo Il (Declaragao de Habilitagdo), Anexo IV (Declaragéo de Menor); 

Anexo V (Declaragdo de Compromisso); Anexo VI (Carta de credenciamento) e Anexo VIl (Minuta de contrato). 

João Pessoa, 29 de agosto de 2023. 

RENATO CALDAS LINS JUNIOR 
Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para a prestação de serviços de manutenção 

preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas Edificações da Assembléia Legislativa da Paraíba, 

doravante denominada CONTRATANTE, contemplando o fornecimento de toda a mão de obra, ferramentas e 

equipamentos, bem como todas as peças e componentes necessários - de primeiro uso e genuínos dos 

respectivos fabricantes - de forma a manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e segurança, 

pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1. Elevador Prédio Sede 

Equipamento Identificação Porta Pav Tipo Capacidade — Nº de paredes — Velocidade 

ASR Elevador abertura Privativo — 06 pessoas 0 paradas 1.00m/s 

passageiros automático 

2. Elevador Prédio Sede Il 

Equipamento Identificação Porta Pav Tipo Capacidade — Nº de paredes — Velocidade 

ASR Elevador abertura Privaivo — 08pessoas — 04 paradas 1.00m/s 

passageiros automatico 

3. Elevador Centro de Saúde 

Equipamento Identificagao Porta Pav Tipo Capacidade — Nº de paredes  Velocidade 

ASR Elevador abertura Privaivo — O6pessoas 04 paradas 1.00m/s 

passageiros automático 

4. Elevador Edifício Garagem 

Equipamento Identificação Porta Pav Tipo Capacidade — Nº de paredes — Velocidade 

ASR Elevador abertura Privativo — 08 pessoas 04 paradas 1.00m/s 

passageiros automatico 

§. Elevador Centro Administrativo Otis 37NH5244 

Equipamento Identificagao Porta Pav Tipo Capacidade — Nº de paredes  Velocidade 

12443 Gen Elevador Abertura Privativo — 08pessoas (04 paradas 1.00mis 

passageiros lateral automético 

6. Elevador Centro Administrativo marca Otis 37C7349 

Equipamento Identificação Porta Pav Tipo Capacidade — Nº deparedes — Velocidade 

L2444 VWF Elevador Abertura Privativo — 08 pessoas 04 paradas 1.00m/s 

passageiros lateral automático 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Considerando a recomendação, acerca da obrigatoriedade da aplicação do princípio da acessibilidade em 

todos as edificações da Assembleia Legislativa da paraíba; 

2.2. Considerando também que o elevador é um dos equipamentos básicos para garantir acessibilidade interna de 

forma continua nos prédios públicos; 

2.3. Para que os elevadores desta Casa Legislativa se mantenham em perfeitas condições de uso e garanta o 

direito de acessibilidade aqueles que tenham dificuldades de se locomoverem nas dependências destas 

edificações, é imprescindível a contratação de empresa para prestar os serviços de manutenção preventiva e 

corretiva dos citados equipamentos. 

2.4. Como se trata de atividade meio e não há funcionários no quadro de pessoal desta Casa Legislativa para 

desempenhar o mencionado serviço, torna-se necessária a contratação do mesmo na forma preconizada pelo 

Decreto n.º 9.507, de setembro de 2018. 

2.5 O serviço a ser contratado não exige dedicação exclusiva de mão de obra dos trabalhadores da contratada, 

pois a manutenção de elevadores possui um plano de manutenção semirígido com rotinas e periodicidade bem 

definidas, sendo desnecessária a presença contínua de um técnico especializado nas dependências onde se 

localiza o elevador, mas a assistência técnica imediata diante de ocorrências. 

2.6 Desta forma, a contratada será a responsável por prover todos os meios necessários à perfeita consecução 

dos serviços de manutenção. 

2.7 Com o uso intensivo do elevador torna-se imprescindivel a manutenção preventiva e corretiva, bem como o 

fornecimento de peças e acessórios originais. O serviço deverá ser executado por empresa que disponha de mão 

de obra especializada, com a utilização de peças originais e equipamentos especificos, visando à realização de 

um trabalho seguro, confiável e que atenda prontamente às necessidades oriundas do ritmo de trabalho a que os 

elevadores são submetidos. 

2.8 O fornecimento de peças pela CONTRATADA faz-se necessário em decorrência da inexistência das mesmas 

nesta Casa Legislativa e da urgência em adquiri-las na ocorrência de defeitos. A exigência de peças originais faz- 

se necessária em consonância com os artigos 12 e 15 da Lei de Licitações e em virtude de apresentarem 

segurança, maior precisão, durabilidade e melhor controle de qualidade, forma pela qual o interesse público será 

atendido satisfatoriamente. 

2.9 A aquisição de peças e componentes de marca diversa dos equipamentos a que se destinam pode exigir 

adequações e adaptações na configuração original do fabricante, ocasionando danos aos equipamentos e 

comprometendo a segurança dos usuários. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Para solução desta contratação será adotada como regime de execução da contratação a empreitada por 

MENOR PREÇO GLOBAL, considerando a indivisibilidade dos serviços e a interdependência das atividades por 

competências/afinidade, e tendo em vista que os aspectos qualitativos e quantitativos da solução adotada são 

necessários à perfeita execução do objeto. 

4 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de carater continuado, com fornecimento de mão de obra. 

4.2. Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 

2018, não se constituindo em quaisquer dasatividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugdo 

indireta é vedada; 

4.3. A prestacdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 

Administracdo Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinagao direta. 

12
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5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A proposta de preço deverá conter, obrigatoriamente, a descrição do serviço, com todas as especificações 

mínimas exigidas. 

5.2. O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

6 - HABILITAÇÃO TÉCNICA 

6.1 Serão exigidos documentos da CONTRATADA para comprovação da Qualificação Técnica do Profissional e 

documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional. 

Capacidade Técnico-Profissional: 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA da região pertinente, em nome do Responsável Técnico 

devidamente registrado no CREA, com habilitação em Engenharia elétrica / eletrônica ou mecânica/mecatrônica, 

conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e que contemple Anotação de Responsabilidade 

Técnica — ART relativa a execução de serviços de características semelhantes aos deste Termo, limitadas estas 

exclusivamente as parcelas de maior relevancia técnica e valor significativo do objeto. 

6.1.1. Sao considerados servicos de caracteristicas semelhantes, a responsabilidade técnica por servigos de 

manutenção preventiva e corretiva em, no minimo em 03 (trés) elevadores, em edificagdes não residenciais com, 

no minimo, 05 (cinco) pavimentos atendidos, com fornecimento de mao de obra e de todo o material, peças e 

ferramentas necessarios. 

6.1.2. Sera aceito o somatório de atestados (declaragdes) para comprovação da capacidade técnico-profissional, 

desde que: 

a) Seja atendida, em cada atestado, a quantidade minima de 04 (quatro) pavimentos; 

b) No conjunto, comprovem a execução concomitante dos servicos especificados no item 6.1.1 deste Termo; 

c) Cada atestado apresentado corresponda a um periodo minimo de 01 (um) ano de prestação de servigo, exceto 

se firmado para ser executado em prazo inferior. 

6.1.3 Considerando a indivisibilidade do objeto da licitagdo, a parcela de maior relevancia técnica e valor 

significativo constitue-se o préprio conjunto de servigos licitados. 

6.1.4. A comprovação do vinculo do Responsavel Técnico devera ser feita por meio de cépias das Carteiras de 

Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condicdo de que pertence ao quadro da 

CONTRATADA, ou contrato/estatuto social que demonstre a condição de sécio do profissional, ou por meio de 

contrato de prestagdo de servigos, sem vinculo trabalhista e regido pela legislacdo civil comum, ou, ainda, da 

Declaração de Compromisso de Contratagdo Futura do profissional, acompanhada da anuéncia deste. 

6.1.5. No caso de Compromisso de Contratagdo Futura, sera exigida, no ato da assinatura do Contrato, a 

comprovação da efetivagdo do vinculo profissional,bem como o comprovante de registro e anotagdo, junto ao 

CREA-PB, do profissional como Responsavel Técnico da empresa. 

6.1.6. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovagéo de capacitagdo técnico-profissional, 

devera participar efetivamente da execucdo dos servigos objeto da Licitagdo, admitindo-se a substituigdo por 

profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme 

determina, em seu art. 30, § 10, a Lei n.° 8.666/93. Considera-se profissional com experiéncia equivalente ou 

superior o profissional que detiver as qualificagdes minimas exigidas neste item 7.2.2. e respectivos subitens.(6.1) 

6.1.7. No caso de o profissional não ser registrado ou inscrito no CREA da Paraiba, devera ser providenciado o 

respectivo visto deste órgão regional, por ocasido da assinatura do Contrato. 

6.1.8. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da 

13
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Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia 

autenticada da documentação que comprove o registro e a quitação, junto ao CREA/PB,da respectiva Anotação 

de Responsabilidade Técnica — ART (art. 1º da Lei n.º 6.496/1977), emitida em nome do Responsável Técnico. 

6.2. Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional 

Capacidade Técnico-Operacional 

6.2.1. Registro ou a inscrição da LICITANTE na entidade profissional competente (CREA), em plena validade, 

comprovando estar apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente 

Licitação, conforme art. 59, da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 

6.2.2. No caso de a LICITANTE não ser registrada ou inscrita no CREA do Estado da Paraíba, deverá ser 

providenciado o respectivo visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do Contrato. 

6.2.. No mínimo, 01 (um) Atestado (declaração) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que faça explicitamenção à LICITANTE como executora dos serviços, comprovando a sua 

aptidão na prestação de serviços pertinentes e compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o 

objeto deste Termo, contemplando, ao menos, os seguintes dados: 

6.2.3.1. Que comprove que a LICITANTE tenha prestado, de forma satisfatória, serviços de manutenção 

preventiva e corretiva em, no mínimo, 03 (três) elevadores, em edificações não residenciais, com, no mínimo, 05 

(cinco) pavimentos atendidos, com fornecimento de mão de obra e de todo o material, peças e ferramentas 

necessarios. 

6.2.4 Sera aceito o somatdrio de atestados (declaragdes) para comprovagao da capacidade técnico-operacional, 

desde que: 

a) Seja atendido, em cada atestado, a quantidade minima de 04 (quatro) pavimentos; 

b) No conjunto, comprovem a execução concomitante dos servigos especificados no item 6.2.3 deste Termo; e 

c) Cada atestado apresentado corresponda a um periodo minimo de 01 (um) ano de prestação de servigo, exceto 
se firmado para ser executado em prazo inferior. 

6.2.5. A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso julgue necessario, podera 

encaminhar, juntamente com o(s) respectivo(s) atestado(s) (declaragdo): comprovantes de capacidade técnico- 

operacional a CAT (acompanhada das respectivas ART's), em que faga menção a propria LICITANTE como 

prestadora de servicos, desde que as informagdes constantes desses documentos permitam aferir a 

similaridade/compatibilidade dos servigos com os parametros minimos fixados no item 6.2.3.; Ordens de Servigos 

(devidamente assinadas); Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, os quais também poderao 

ser requeridos por meio de diligéncia. 

6.2.6. Os atestados (declaragdes) de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a servigos prestados no 

ambito da atividade econdmica principal ou secundaria da LICITANTE, especificadas no contrato social vigente, 

registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro depessoas Juridicas da Receita Federal do 

Brasil - RFB. 

6.2.7. A LICITANTE, caso a area técnica entenda necessario, devera disponibilizar todas as informações 

essenciais à comprovagdo da legitimidade dos atestados (declaragdes), a ratificagdo das informacdes neles 

insertas ou do efetivo atendimento aos requisitos técnicos exigidos, apresentando, dentre outros documentos, 

copia do contrato que deu suporte a contratacdo, e os respectivos Termos Aditivos, Notas Fiscais/Faturas, Notas 

de Empenho, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servigos, sendo que estas e outras 

informagdes complementares poderao ser requeridas mediante diligéncia. 

6.2.8. DECLARAGAO DA LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que apresentara, 

no ato da assinatura do Contrato, os documentos que indiquem as instalagdes, o aparelhamento e o 

ntes e disponiveis para a realização do objeto do Contrato, bem como 

de que dispon icação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara 

pelos trabalhos, conforme previsto no art. 30, I, da Lei nº 8.666/93. 
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6.2.9. DECLARAÇÃO DA LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, caso seja 

declarada vencedora da Licitação, manterá, em JOÃO PESSOA/PB, sede ou filial dotada de infraestrutura 

administrativa e técnica adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a 

prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a 

partir da assinatura do Contrato. Tal exigência se faz necessário em função de entendermos que existem 

situações que exige o rápido atendimento da empresa tais como: Pessoas que podem ficar presas no 

elevador ou o elevador passar muito tempo parado em função de uma quebra, nessas situações não tem 

como a CONTRATANTE ficar aguardando o funcionário da CONTRATADA se deslocar de outra cidade. 

6.2.10. DECLARAÇÃO DA LICITANTE, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que, sendo 

vencedora da Licitação, se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus empregados à ALPB 

e servidores da CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem 

como pelo desaparecimento de bens da ALPB e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus 

empregados. 

6.2.11. Os currículos dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços poderão ser requisitados a qualquer 

tempo pela CONTRATANTE, para análise de conformidade. 

6.2.12. DECLARAÇÃO DA LICITANTE de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

6.2.13. A fase de habilitação consistirá, também, na consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF e/ou às certidões respectivas, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

— CEIS do Portal da Transparência, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e Certidão Negativa de Inidôneos do 
TCU. 

6.2.14. Além da documentação anteriormente listada, as licitantes deverão observar as demais exigências 

correlatas a fase de habilitagdo, porventura definidas no Instrumento Convocatério. 

7 - NATUREZA DO OBJETO 

7.1. A natureza do objeto a ser adquirido enquadra-se na classificacdo de bem comum, nos termos do paragrafo 

Unico do art. 1° da Lei nº 10.520, de 2002. 

7.2. O servico de manutencdo dos elevadores instalados nas dependéncias desta Casa Legislativa é 

indispensavel para manter a seguranga e o bom funcionamento das atividades desenvolvidas. Possui a 

caracteristica de servico continuado de engenharia, pois se constitui em uma necessidade permanente da 

Administracdo Publica, ndo podendo ser paralisado, sob pena de prejuizo ao transito de funcionarios e ao 

desenvolvimento das atividades fins do Órgão Publico. 

7.2.1. O carater continuado também se manifesta pelo fato de que o servico de manutenção de elevador não é 

passivel de divisdo ou segmentacdo ao longo do tempo, e sim posto, a disposicdo de forma permanente, em 

regime de sobreaviso ou prontidao. 

7.3. Critérios e praticas de sustentabilidade 

7.3.1. Critérios e praticas de sustentabilidade a serem incluidos dentre as especificacdes técnicas do objeto em 

atendimento as normas constantes na Instrugdo Normativa n.º 05/2017/SLTI/MPOG, as licitantes deverão ofertar 

preferencialmente produtos que atendam os critérios de sustentabilidade ambiental do artigo 5° da Instrução 

Normativa n.° 01/2010/SLTI/MPOG. 

7.3.2. As boas praticas de otimizagdo de recursos, redução de desperdicios e menor poluicdo se pautam em 

alguns pressupostos e exigéncias, que deverao ser observados pela CONTRATADA: 

a) Racionalizagéo do uso de substancias potencialmente téxico-poluentes; 

b) Substituicao de substancias toxicas por outras atéxicas ou de menor toxicidade;
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c) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

d) Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação; 

e) Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo de motor, lâmpadas fluorescentes e reatores, pilhas e 

baterias, etc. Sempre apresentando à CONTRATANTE a comprovação deste descarte, da forma ecologicamente 

correta; 

f) Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e benefícios, 

considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto; 

g) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água. 

7.3.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com as 

marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens 

por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

7.3.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionalização de recursos 

no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela 

CONTRATANTE, autorizando a participação destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela 

CONTRATANTE. 

7.3.5. ACONTRATADA devera retirar, sob orientação da FISCALIZ[KÇÃO, todos os materiais substituídos durante 

a realização de serviços, devendo apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para avaliação de reaproveitamento e/ou 

recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE. 

7.3.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo lâmpadas 

queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para posterior descarte, em 

conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes. 

7.3.7. A CONTRATADA deverá desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 

potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em suas 

composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que as 

comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias. 

7.3.8. A CONTRATADA deve estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos e rotinas 

voltadas ao monitoramento e à melhoria contínua da eficiência energética dos elevadores. 

7.3.9. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à 

saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

8 - DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de 1993. 

9 - VISTORIA PARA LICITAÇÃO 

9.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações do fornecimento e da prestação 

dos serviços, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua 

execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta depreços. 

9.2. A empresa que realizar a vistoria deverá apresentar a Declaração juntamente com os documentos de 

habilitação, conforme modelo disponível no ANEXO Il deste Termo de Referência - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DE VISTORIA, de que vistoriou, por intermédio de seu Representante, os locais e instalações da prestação dos 

serviços, tendo então pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a execução dos mesmos, 

bem como detodas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. 

9.3. A vistoria deverá ser agendada e realizada em dias úteis, das 08:30 às 11:30h e das 14:30 às 17:00h, por 

meio do telefone (83) 3214-4613 , junto à divisão de Engenharia desta Casa Legislativa, devendo tal vistoria ser 
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realizada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública. 

9.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, 

as Licitantes cientes de que, após apresentação das propostas e dos demais documentos, não serão admitidas, 

em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao 

desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas. 

10 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

10.2. Os serviços serão executados no edificio Prédio Sede, Prédio Sede |l, Centro de Saúde, Edificio Garagem, 

e Centro Administrativo (Paraiba Palace), preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 17:00h. 

10.3. A critério da CONTRATANTE e de acordo com as especificidades de cada intervenção, os serviços poderão 

ser realizados aos sábados, domingos e feriados, sem quaisquer ônus adicionais para a ALPB. 

10.4. Só haverá realização de trabalho noturno, entendido este como o compreendido entre as 22:00h e 05:00h, 

em caráter de urgência e com aprovação prévia desta Casa Legislativa, sem pagamento de adicional noturno de 

mão de obra pela ALPB. 

10.5. A CONTRATADA assumirá prontamente a manutenção preventiva e corretiva de todos os 06 (seis) 

elevadores, com fornecimento e reposição de peças originais novas, sem ônus adicional para esta Casa 

Legislativa pelo prazo de 12 (doze) meses, passível de prorrogação, contados da data da assinatura do Contrato. 

10.6. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais qualificados, especializados e 
devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades indispensáveis à execução dos serviços. 

10.7. Caberá à CONTRATADA o fornecimento de uniformes e de equipamentos de proteção individual — EPl a 

todos os empregados, cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

10.8. Os representantes da CONTRATANTE, responsaveis pela FISCALIZAÇÃO, e toda a pessoa autorizada por 
esta, terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados 

materiais, peças e equipamentos relativos aos serviços, ainda que nas dependências da CONTRATADA. 

10.9. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO podera solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica 

da CONTRATADA, quando julgar necessário à boa execução dos serviços contratados. 

10.10. A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um Engenheiro Preposto, o 

qual será também o Responsável Técnico pelos serviços, com fins de representá-la técnica e 

administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante declaração específica, na qual 

constarão todos os dados necessários, tais como nome completo, números de identidade e do CPF, endereço e 

telefone celular, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional, entre outros. 

10.10.1. O Engenheiro Preposto/Responsável Técnico deverá ser o mesmo apresentado para a Qualificação 

Técnico-Profissional, conforme requisitos constantes no item 6.1. 

10.10.2. Admitir-se-á a substituição do Engenheiro Preposto/Responsável Técnico por profissional de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, $ 10, a 

Lei n.° 8.666/93. Considera-se profissional com experiéncia equivalenteou superior o profissional que detiver as 

qualificações minimas exigidas no item 6.3 respectivos subitens. 

10.10.3. A CONTRATADA devera apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, o 

comprovante de registro e quitagdo, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/DF, de 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente aos servigos objeto do presente Termo, em nome 
do Engenheiro Responsavel Técnico, devidamente qualificado para esse fim, pertencente ao seu quadro 

técnico. Tal dispositivo se faz em consonancia com Art. 1° da Lei 6.496/77 e Art. 3° da Resolução n.° 307/86 

do CONFEA, que dispéem que todo contrato, escrito ou verbal, para aexecução de obras ou prestação de 
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quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia ficam sujeito à 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

10.10.4. O Engenheiro Preposto/Responsável Técnico deverá fazer-se presente ao local de execução dos 

serviços sempre que necessário para a devida orientação à equipe executora, ou caso seja solicitado pela 

Fiscalização. 

10.10.5. A CONTRATADA deverá instruir seu Engenheiro Preposto/Responsável Técnico quanto à necessidade 

de atender prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, 

acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das 

normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providências 

pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

10.11. A CONTRATADA cuidará para que toda a área sob sua responsabilidade (casas de máquinas e outras) 

permaneça sempre limpa e organizada. 

10.12. A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá apresentar os materiais e/ou as peças substituídas 

ou, antes, solicitar ou aguardar autorização prévia, para que seja verificada a necessidade real da substituição ou 

reparo do material ou equipamento. 

10.13. Os materiais e/ou as peças a serem empregadas devem ser de primeiro uso e genuínos dos respectivos 

fabricantes, sendo que a FISCALIZAÇÃO poderá recusar a aplicação de substitutos que julgar não convenientes à 

manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistemas. 

10.14. O plano de manutenção preventiva estabelece um mínimo de serviços a serem executados 

obrigatoriamente conforme recomendação do fabricante, estabelecendo prazos, materiais e técnicas a serem 
empregados. 

10.14.1. Os procedimentos e as rotinas mínimas de manutenção preventiva recomendados para todos os 

elevadores instalados nos Edificios desta Casa Legislativa, em João Pessoa PB, estão elencadas no Anexo | 

deste Termo de Referéncia. 

10.15. A Manutenção Preventiva devera ser executada em datas agendadas com a FISCALIZAGAO, obedecendo 

aos locais e horarios fixados no item 9.3.deste Termo de Referéncia. 

10.16. Tal agendamento devera ser formalizado por meio de oficio e/ou mensagem eletrénica enviada até o 5° dia 

útil do més de referéncia da manutenção preventiva. 

10.17. A CONTRATADA devera apresentar a FISCALIZAGAO quaisquer procedimentos e/ou rotinas que 

porventura venha a complementar as minimas/obrigatérias estabelecidas no Anexo |. 

10.18. Esses_procedimentos/rotinas complementares de manutencéo deverdo ser previamente aprovados pela 

FISCALIZACAO. 

10.19. A manutenção corretiva sera executada sempre que houver necessidade de consertos e reparos para 

restaurar o perfeito funcionamento dos elevadores, ou quando requerida pela FISCALIZACAO. 

10.20. A relação de servicos afetos a manutenção corretiva, também disposta no Anexo |, ndo é exaustiva, 

devendo a CONTRATADA disponibilizar quaisquer outros materiais, pecas equipamentos que se fizerem 

necessarios a perfeita execução dos servigos. 

10.21. A manutenção corretiva devera ser prestada pela CONTRATADA, mediante abertura de Ordem de Servigo, 

solicitacdo por telefone ou por meio de correio eletrénico, dentro dos seguintes limites: 

a) Em casos de acidentes ou de pessoas presas na cabine, independente do dia e do horario, o prazo maximo de 

atendimento, apés o chamado por telefone ou por e-mail, devera ser de até 30 (trinta) minutos; 

b) Nos demais casos, o prazo maximo de atendimento devera ser 02 (duas) horas, contadas a partir da 

comunicação do problema. O prazo de 02 (duas) horas sera contado dentro do horario de funcionamento normal 
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da ALPB, ou seja, em dias úteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se acontagem às 17:00h de um dia e 

reiniciando-se às 8:00h do dia útil seguinte; 

c) Em qualquer dos casos, a CONTRATADA fica obrigada a colocar o elevador em perfeito estado de 

funcionamento no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contado a partir da abertura do chamado por telefone ou e- 

mail. O prazo de 04 (quatro) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal da ALPB, ou seja, em 

dias úteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se a contagem às 17:00h de um dia e reiniciando-se às 8:00h do 

dia útil seguinte; 

d) A critério da Fiscalização, o prazo definido de 04 (quatro) horas poderá ser estendido até 3 (três) dias úteis, 

mediante apresentação de justificativa — encaminhada em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização do 

chamado - acompanhada de relatório técnico detalhado assinado pelo responsável técnico pelos serviços; 

e) Decorridos os prazos descritos neste subitem, sem o atendimento devido, fica a CONTRATANTE autorizada a 

realizar um desconto proporcional ao total de dias em que cada elevador permaneceu parado, quando do 

pagamento efetuado mensalmente da prestação de serviço, sem prejuízo às demais sanções aplicáveis, bem 

como aplicação dos descontos previstos. 

10.22. A CONTRATADA deverá fomecer à FISCALIZAÇÃO lista atualizada dos profissionais que atenderão ao 

Orgão em fins de semana, feriados e períodos noturnos, nos casos de falha no sistema que caracterizem situação 

emergencial. 

11 - INFORMAGOES RELEVANTES (DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA) 

11.1. A prestação de servigos continuos de Engenharia, voltados à manutenção preventiva, corretiva e preditiva, 

incluindo o fornecimento e instalagcdo de pecas de reposição, nos 06 (seis) elevadores instalados nesta Casa 

Legislativa, em João Pessoa/PB. 

11.2. Extensões do fornecimento de pecas, componentes e acessérios: 

11.2.1. Os servigos de manutenção preventiva e corretiva serdo prestados com fornecimento de todas as pecas, 

componentes e acessérios genuinos do respectivo fabricante, necessarios ao adequado funcionamento dos 

elevadores e a conservagdo de seu estado. 

11.2.2. Não fazem parte da cobertura da manutengéo preventiva as seguintes peças e componentes: 

a) Passadico e pogo, circuitos para alimentagdo do quadro de forca da casa de maquinas e respectivos 

dispositivos de protecdo desse quadro, instalagdesde para-raios, janelas, sistema de ventilagdo ou exaustdo 

forgada, extintor de incéndio, alvenaria e pinturas; 

b) Aqueles oriundos de alteragdes de caracteristicas originais ou, no caso de acessórios, substituicdo por outros 

de tecnologia mais recente, desde que tais alteragdes e substituicdes tenham sido solicitadas por esta Casa 

Legislativa; 

c) Todas as peças e componentes cuja substituicdo seja necessaria face a ocorréncia de incéndio, desde que 

esse último não tenha sido originado por falha na manutenção do elevador; 

11.3. Os servicos de manutengdo corretiva serdo executados com o fornecimento de todas as pecas e 

componentes cuja substituicdo seja necessaria, inclusive aquelas decorrentes de uso mais intensivo, bem como 

pecas e componentes danificados por mau uso e/ou atos de vandalismo. 

12 - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por meio de servidor especialmente designado, 

anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias 

cabiveis. 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execugdo dos servigos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
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soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

contrato. 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 

em conformidade com o acordado em contrato. 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 

ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como 

nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação. 

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.9. Cientificar o Gestor de Contratos da ALPB para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

das obrigações pela Contratada; 

12.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas; 

12.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 3º, $ 5º, da Lei nº 8.666, de1993. 

12.12. Permitir livre acesso dos técnicos e empregados da CONTRATADA às suas dependências, para a 
execução dos serviços contratados, para os procedimentosde assistência técnica, manutenção e demais 

solicitações inerentes ao adequado funcionamento do equipamento e para o eficaz atendimento dos serviços, 

desde que devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá com fotografia recente. 

12.13. Proporcionar todas as facilidades sob sua responsabilidade e ao seu alcance para que a CONTRATADA 

possa desempenhar seus serviços dentro das normas vigentes e de acordo com as cláusulas contratuais. 

12.14. Impedir a intervenção de pessoal não autorizado nos locais de manutenção do equipamento e instalações 

objeto do Contrato. 

121.15. Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA, relacionadas com as 

condições de funcionamento, uso e segurança do equipamento e instalações. 

12.16. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

12.17. Obedecer as prescrições e recomendagdes dos fabricantes dos materiais e equipamentos que serdo 

utilizados nos servigos; 

12.18. As atividades da Assembleia Legislativa da Paraiba, sempre prevalecerdo sobre os servicos a serem 

executados, devendo ser evitados transtornos que possam ser prejudiciais as atividades desta Casa legislativa; 

12.19. É obrigação da contratada, providenciar a correta sinalização de elevador parado para MANUTENGAO. 

12.20. Prestar esclarecimentos sobre as circunstancias em que foram observadas as irregularidades e/ou os 
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defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a CONTRATADA de qualquer 

irregularidade encontrada na prestação do serviço; 

12.21. Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponíveis sobre equipamentos, 

referentes aos serviços anteriormente executados; 

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta. 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à ALPB, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as Normas e determinações em vigor. 

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, 

de 2010. 

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relative à Seguridade Social; 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT 

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante. 

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato.



ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de Referência, no prazo 

determinado. 

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as Normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condições de 

seguranca, higiene e disciplina. 

13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para andlise e aprovagdo, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificacées do memorial descritivo. 

13.15. Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificagdo exigidas na licitação; 

13.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lein® 13.146, de 2015 

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato. 

13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 
o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo 

seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do §1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranca da Contratante. 

13.21. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as 

recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.22. Designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolugdo de possiveis ocorréncias e 

quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigéncia do Contrato, informando também 

enderecos, telefones, fax, e-mail e outros meios de comunicação para contato com o mesmo. 

13.23. Nomear encarregados responsaveis pelos servicos, com a missdo de, entre outras coisas, prestar a 

necessaria orientagdo aos executores, e assim garantir operfeito andamento dos mesmos. 

13.24. Tais encarregados reportar-se-30, sempre que houver necessidade, diretamente a FISCALIZAGAO do 

Contrato e deverdo tomar todas as providéncias pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeicdes, 

defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos servigos contratados. 

13.25. Disponibilizar Engenheiro Preposto e técnicos especializados para acompanhar os servigos, instruir 

constantemente as equipes técnicas e manter contato com a FISCALIZAGAO periodicamente e sempre que 

necessario, além de providenciar a elaboração de Relatérios Técnicos, a preparação de escalas de trabalho e 

cronogramas de servigos, e de zelar pela eficiéncia e disciplina de seus subordinados. 

13.26. Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execugdo e a supervisdo permanente dos servigos 

contratados, realizando-os de forma meticulosa e constante, de modo a obter uma operação correta e eficaz dos 

equipamentos e instalagbes, bem como manter sempre em perfeita ordem todas as dependéncias da 

CONTRATANTE nas quais forem prestados os servigos. 
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13.27. Estabelecer, junto à FISCALIZAÇÃO do Contrato, o cronograma de programação das manutenções 

preventivas. 

13.28. Executar, de maneira contínua, além de manutenção corretiva e assistência técnica, manutenção 

preventiva no equipamento e instalações, sem implicar em ônus adicional para a ALPB e devendo, ainda, esta 

ocorrer, salvo explícita solicitação em contrário, preferencialmente durante os finais de semana, com prévio 

consentimento da CONTRATANTE. 

13.29. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade das peças, partes, componentes, acessórios e materiais a 

serem empregados, os quais deverão ser originais e novos, de primeira qualidade, genuínos do fabricante, do 

equipamento, sem implicar em ônus extras ao Contrato. 

13.30. Recolher e destinar os itens e materiais substituidos, não sendo admitido que os mesmos permaneçam nas 

dependéncias da CONTRATANTE. 

13.31. Manter, de modo a constituir suporte técnico para as equipes de manutencéo, oficina devidamente 

equipada, a qual podera ser vistoriada a qualquer momento pela FISCALIZACAO da CONTRATANTE, para a 

certificagdo da adequação tanto da capacidade técnica quanto da logistica da mesma. 

13.32. Disponibilizar inicialmente, bem como manter eventual substituicdo durante toda a vigéncia contratual, 

quaisquer itens que se fagam necessarios de modo a garantir o perfeito funcionamento e operação dos 

equipamentos e instalagdes objeto do Contrato. 

13.33. Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão de obra, peças, materiais, 

acessorios, ferramentas, utensilios, componentes, suprimentos e insumos necessarios ao perfeito funcionamento 

do equipamento e à escorreita execução dos servigos contratados e demais atividades correlatas, pelos precos 
selecionados na Licitagdo Publica e registrados em Contrato a ser assinado entre as partes, bem como, também, 

manter essas condi¢des durante toda a vigéncia contratual. 

13.34. Fornecer lista com o nome, endereço e telefone de contato de todos os técnicos e empregados da empresa 

que prestarão servigos de assisténcia técnica e manutencdo do equipamento, mantendo-a sempre atualizada. 

13.35. Manter os seus técnicos e empregados atualizados tecnologicamente, promovendo treinamentos e 

participagdo em eventos de carater técnico que permitam a prestacdo dos servicos sempre em regime de 

exceléncia. 

13.36. Manter sempre seus técnicos e empregados, durante todo o tempo, devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachas, com fotografia recente,e em completas condições de higiene e seguranga, bem 

como prové-los, as suas expensas, de todos os Equipamentos de Protecdo Individual (E.P.l.) e de seguranca 

necessarios. 

13.37. Manter sempre a disciplina nos locais de realizagdo dos servicos, bem como substituir, sempre que 

demandado pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, imediatamente, apds a 

notificagdo, qualquer de seus técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaragar ou 

dificultar o trabalho ou a atuagio da FISCALIZAGAO ou, ainda, cuja conduta, atuagdo, permanéncia e/ou 

comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatérios a disciplina da reparticdo ou ao 

interesse do Servigo Publico, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta pessoa as dependéncias da 

ALPB , na condição de prestador de servico da CONTRATADA. 

13.38. Executar os servicos sempre de acordo com as Normas técnicas e recomendagdes dos fabricantes dos 

diversos equipamentos e instalagdes. 

13.39. Cumprir os postulados legais e normas vigentes, nos ambitos Federal, Estadual e Municipal, relativos a 

segurança dos equipamentos e instalagdes objeto do Contrato, bem como de seus respectivos usuarios. 

13.40. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incéndios nas areas da CONTRATANTE. 

13.41. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimizacdo dos servigos, dando énfase ao 
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uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia 

elétrica no uso dos equipamentos. 

13.42. Registrar e controlar, dando ciência à FISCALIZAÇÃO, e conforme cronograma de manutenção 

estabelecido junto à CONTRATANTE, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. 

13.43. Assumir inteiramente a responsabilidade, bem como, tomar todas as medidas e providências necessárias 

ao pronto e imediato atendimento dos seus técnicos e empregados vítimas de acidentes de trabalho ou 

acometidos de mal súbito, durante o desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas 

dependências desta Casa Legislativa- ALPB 

13.44. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os encargos e 

obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros, resultantes da execução do Contrato, 

conforme exigência legal, bem como arcar com todos os custos oriundos de eventuais reclamações trabalhistas. 

13.45. Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das peças, componentes, acessórios e 

materiais utilizados na execução dos serviços, ficando os mesmos sujeitos à aprovação e aceite por parte da 

CONTRATANTE. 

13.46. Disponibilizar, a partir da assinatura do Contrato, suporte técnico via Internet e/ou serviço telefônico, 

visando a agilizar os chamados e atendimentos técnicos. 

13.47. Realizar prontamente qualquer atendimento extraordinário, em caso de necessidade, respeitada a 

legislação trabalhista. 

13.48. Prestar serviço, através de esquema de emergência, mesmo na ocorrência de estado de greve da 
categoria. 

13.49. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pela execução dos mesmos, nos 

termos da legislação vigente. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela má execução de 

quaisquer serviços. 

13.50. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao 

patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis eassumindo o 

ônus decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93. 

13.51. Repor qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 

qualquer de seus técnicos e empregados. 

13.52. Assessorar os servidores da CONTRATANTE em quaisquer assuntos relacionados aos equipamentos, 

sistemas, instalações e áreas abrangidas pelo objeto do Contrato. 

13.53. Arcar com o transporte, quando houver a necessidade de deslocamento de equipamento, peça, 

componente, acessório ou material da CONTRATANTE, para a oficina da CONTRATADA, bem como quaisquer 

outros procedimentos associados. 

13.54. Apresentar a CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada més, o respectivo Relatério 

Mensal de Acompanhamento, contendo comprovantes e detalhes a respeito de quaisquer servicos e/ou 

manutengdes executados no periodo, informagdes sobre indices anormais de falhas eventualmente observados 

no equipamento, medições e leituras dos diversos instrumentos, andlises de ocorréncias especiais e eventuais 

sugestbes, com vistas a maximizar a eficiéncia, a seguranca e a confiabilidade dos equipamentos e instalagdes 

como um todo. 

13.55. Adequar os planos existentes ou elaborar novos planos de manutenção do equipamento, em comum 

acordo com a FISCALIZACAO.
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13.56. Manter controle e elaborar, se e quando solicitado, Relatório Técnico identificando o equipamento, todos os 

serviços, assistências técnicas e manutenções realizadas no período estabelecido, além das principais falhas 

ocorridas, a quantidade de vezes em que cada falha ocorreu e o percentual representado em relação ao período, 

além de apresentar gráficos para auxiliar na adequada visualização. 

13.57. Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observados, 

especialmente, os endereços, dias e horários fixados neste Termo de Referência; 

13.58. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e também as 

solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

13.59. Manter sede, filial ou escritório em João Pessoa/Pb com capacidade operacional para receber e solucionar 

qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes a seleção, 

treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

13.60. A CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias corridos da assinatura do Contrato o 

cumprimento desta obrigação. 

13.61. Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato, a respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, devidamente registrada junto ao CREA, emitida em nome do 

Responsável Técnico. 

13.62. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizadodo Contrato. 

14 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação, ainda que parcial, dos serviços objeto desta licitação. 

15 - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referéncia. 

16.3. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a 

adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçãodos valores 

contratuais previstos no $ 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servicos devera ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, 

tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as 
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providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, 

no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas. 

16.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação a 

qualidade exigida, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

16.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir odesempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

17 - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 

abaixo. 

17.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revises finais que se fizerem 

necessarios. 

17.3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execugdo ou 

materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo não atestar a Ultima e/ou Unica medição de servigos até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

17.3.1.2. Quando a fiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o Formulario de Aprovação devera conter o 

registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação a fiscalizagdo 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servigos, o Gestor do Contrato 

devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos servigos, obedecendo 

as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizagdo e, caso haja 
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irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato,ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18 - DAFORMA DE PAGAMENTO 

18.1. Os pagamentos, mediante a emissão de Nota Fiscal com cédigo de barras, serdo realizados desde que a 

CONTRATADA efetue a cobranga de forma a pemitir o cumprimento das exigéncias legais, principalmente no 

que se refere as retengdes tributarias. 

18.2. O fiscal do contrato atestara a nota fiscal, com ou sem ressalvas, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a 

contar do recebimento da mesma. 

18.3. No caso de a nota fiscal ser atestada com ressalva de que durante a execução dos servigos ocorreu fato 

passivel de aplicagdo de penalidades contratuais, a CONTRATADA, apés a ciéncia do fato, tera o prazo de 20 

(vinte) dias Uteis para sanar o ocorrido, devendo o gestor, decorrido este periodo, encaminhar o processo a 

Administracdo para as medidas cabiveis. 

18.4. O prazo de pagamento ocorrera no prazo maximo de 30 (trinta) dias apés o recebimento definitivo de cada 

solicitacdo, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 

18.5. Os pagamentos somente serdo efetuados apds a comprovação, pela Contratada, de que se encontra regular 

com suas obrigações, mediante a apresentagdo das Certidées Negativas de Débito. 

18.6. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este sera devolvido e o pagamento sera sustado, para que a 

contratada tome as medidas necessarias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 

reapresentacdo do mesmo. 

18.7. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, poderá devolvê-la, para as 

devidas correções, ou aceitá-la. 

18.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 

das condições contratuais. 

18.9. Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, o 

valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do fornecedor. 

18.10. O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a 

ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

18.11. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância de prazo de 

pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

18.12. A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

devidos à Contratada. 

18.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =| x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
1=(6/100) | =0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19 - REAJUSTE 

19.1. Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentacdo das 

propostas. 

19.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os pregos contratados 

poderdo sofrer reajuste apds o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o indice IPCA exclusivamente para as 

obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 

19.3. No caso de atraso ou não divulgacdo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a 

CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memdria de cálculo 

referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

19.4. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser 

utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislagao entdo em vigor. 

19.5. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20 - DOS ANEXOS 

20.1. Fazem parte e integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO 1 — Procedimentos e rotinas de manutenção preventiva e corretiva dos elevadores; 

ANEXO 2 — Modelo de Declaração de Vistoria (para preenchimento da licitante).
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ANEXO | DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS ELEVADORES 

1. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

1.1. A CONTRATADA deverá apresentar um plano de manutenção, incluindo check-list das atividades previstas, bem 

como sua periodicidade, submetendo-o a FISCALIZAÇÃO para aprovação. O plano devera contemplar as atividades 

de inspecdo, regulagem, ajuste e substituicGes, de acordo com as normas e especificagdes técnicas, de todos os 

componentes dos equipamentos, a fim de proporcionar um funcionamento seguro, eficiente, econémico, 

contemplando, nominimo, as rotinas abaixo descritas. 

1.2. PROCEDIMENTOS 

1.2.1. INTERIOR DAS CABINAS: 

a) Examinar e ajustar: Botões sinalizagdes dos andares; Placa de Informagdes; Funcionamento das portas; Folga 

nas corredicas; Sapata de segurancga; Cortina deinfravermelho. 

b) Examinar e ajustar ao longo do percurso, em cada parada, na subida e na descida: Nivelamento da cabina em 

relação ao piso do pavimento; Fechamento da porta. 

1.2.2. SOBRE A CABINA: 

a) Examinar e ajustar: Botoeiras de inspeção; Suspensdo da cabina; Elementos de lubrificagdo das sapatas; Chaves 

de limite: Elementos de seguranca de fim decurso; Operadores de portas seus contatos; Curso de rampa mével e 

seu acionamento. 

b) Examinar e ajustar no percurso de descida: Funcionamento dos fechos das portas da cabina; Suspensdo do 

contrapeso; Fixação da corrente de compensação; 

c) Examinar e ajustar: Nivel de tensdo do cabo do limitador; Graxeira do eixo do tensor; Molas para-choques; 

Funcionamento e comprimento da corrente decompensacao; interruptor de comando; 

d) Providenciar limpeza do fundo do pogo: Informar a FISCALIZAGAO eventual acumulo de água no fundo do pogo e 

providenciar sua limpeza; verificar e manter sistema de iluminagéo do pogo do elevador. 

1.2.3. CASA DE MAQUINAS: 

a) Examinar e ajustar os equipamentos conforme estabelecido no plano de manutengao, operação e controle; 

b) Proceder limpeza geral, inclusive varrição; 

c) Informar a FISCALIZAGAO sobre as mas condigdes de iluminagéo e ventilação, presenca de objetos estranhos no 

local ou qualquer outra anormalidade. 

1.2.4. LUBRIFICAGAO: 

a) Completar nivel de dleo das maquinas, geradores motores, substituindo-o completamente conforme plano de 
manutenção ou quando indicado pela FISCALIZACAO; 

b) Lubrificar os mancais dos motores e as articulagdes do freio; 

1.2.5. POÇO DOS ELEVADORES:
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a) Informar a FISCALIZAÇÃO sobre as más condições de iluminação, ventilação, presença de objetos estranhos no 

local ou qualquer outra anormalidade; 

b) Proceder com a limpeza e substituição de lâmpadas queimadas. 

2. MANUTENÇÃO CORRETIVA 

2.1. PERIODICIDADE: 

2.1.1. Mensalmente 

2.2. PROCEDIMENTOS: 

2.2.1. Supervisionar e realizar a manutenção corretiva dos elevadores, com substituição das peças e componentes 

defeituosos por outros originais e novos, quandofor caso, e, especificamente: 

a) Substituir, sempre que necessário, as corrediças das guias ou roldanas dos cursos, mantendo-as 

convenientemente lubrificadas; 

b) Igualar a tensão de todos os cabos de tração; 

c) Substituir os cabos e estabilizadores de cabos quando necessário; 

d) Examinar, ajustar, lubrificar, consertar ou substituir todas as peças e componentes defeituosos, tais como: sem- 

fins, engrenagens, rolamentos, mancais, bobinado magneto do motor de freio, escovas, enrolamento dos motores, 

coletores, elementos rotativos, contatos, bobinas, resistências para circuitos de operação, armações dos magnetos, 

ventiladores de cabinas e quaisquer outras partes elétricas, mecânicas ou estruturais que se fizerem necessárias; 

e) Substituir, quando necessário, forro dos tetos das cabinas, pelo mesmo tipo de material existente, bem como 

revestimento do piso; 

f) Substituir, se necessário, todas as lâmpadas reatoras existentes nos tetos das cabinas, botoeiras e gongos de 

sinalizagdo; 

g) Executar testes de seguranca, de acordo com a periodicidade recomendada pela boa técnica e consoante 

legislação e normas pertinentes; 

h) Substituir e/ou reparar pecas e componentes danificados por mau uso e/ou atos de vandalismo. 
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE DECLARAGAO DE VISTORIA 

Nome da Empresa: 

Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor do “Termo de Referéncia” cujo objeto é a contratação de 

pessoa juridica especializada, no ramo de engenharia, prestagdo de servicos de manutengéo preventiva, corretiva e 

preditiva dos elevadores instalados nos edificios da Assembléia Legislativa da Paraiba, Jodo pessoa/PB, 

contemplando o fornecimento de toda a mão de obra, ferrmanetas e equipamentos, bem como todas as peças e 

componentes necessarios — de primeiro uso e genuinos dos respectivos fabricantes — de forma a manter os 

equiopamentos em perfeito esdtado de funcionamento e seguranca. 

Declaramos ter tomado conhecimento de todas as informagdes e condições para o devido cumprimento do objeto da 

licitagdo em pauta, bem como estar completamente de acordo com todas as exigéncias do edital e seus anexos, que 

o integram independentemente de transcrição. 

Declaramos, ainda, ter vistoriado, por meio do representante da licitante, abaixo identificado, todos os locais de 

realização dos servicos e estar totalmente cientes do grau de dificuldade envolvido. 

Obs 1 . A realização da vistoria ndo se consubstancia em condição para participação na licitação, ficando, contudo, 

as licitantes cientes de que apds a apresentagdo das propostas não serdo admitidas, em hipétese alguma alegações 

posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos servicos e das 

dificuldades técnicas não previstas. 

Obs 2 . Esta declaração devera ser entregue junto com os demais documentos relativos a habilitação. 

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentagdo da presente proposta implica na plena aceitagéo das 
condigdes estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

(Local e Data) 

(Assinatura do representate legal, com NOME COMPLETO) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO Il 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Proposta para atendimento do objeto destinado a Assembleia Legislativa da Paraíba, em conformidade com o 
Edital de Pregão Presencial nº 20/2023, autorizado pelo Processo Administrativo nº 2277/2023. 

Para tanto, oferecemos a este Poder Legislativo o preço para o item abaixo, observadas as exigências e 
especificações de que tratam o ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA. 

O objeto da licitagdo consiste na Contratacdo de empresa especializada no ramo de engenharia, para a 

prestação de servicos de manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas Edificações 
da Assembléia Legislativa da Paraiba, contemplando o fornecimento de toda a mão de obra, ferramentas e 

equipamentos, bem como todas as peças e componentes necessarios - de primeiro uso e genuinos dos 

respectivos fabricantes - de forma a manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e segurancga, 

pelo periodo de 12 (doze) meses, conforme quadro abaixo: 

VALOR | VALOR 
LOTE | ITEM DESCRICAO DO OBJETO UNID | QTD MENSAL | ANUAL 

Elevador de marca ASR com capacidade para 

01 transportar 06(seis) pessoas, com numero de | Unid 01 

paradas 04 (quatro). 

Elevador de marca ASR com capacidade para 

02 | transportar 08(oito) pessoas, com numero de | Unid 01 

paradas 04 (quatro). 

Elevador de marca ASR com capacidade para 

03 | transportar 06 (seis) pessoas, com número de | Unid 01 

paradas 04 (quatro). 

o1 Elevador de marca ASR com capacidade para 

04 08(oito) pessoas, com número de paradas 04 | Unid 01 

(quatro). 

Elevador de marca OTIS L2443 Gen com 
05 capacidade para transportar 08 (oito) pessoas, com | Unid 01 

numero de paradas 04 (quatro). 

Elevador de marca OTIS L2444 VWF com 
06 capacidade para transportar 08 (oito) pessoas, com | Unid 01 

numero de paradas 04 (quatro). 

VALOR DA PROPOSTA 

Valor total da proposta: R$ ( ). 

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da sua abertura, observado o 

disposto no caput e paragrafo Unico do art. 110 da Lei no 8.666/93. 

a) Numero do Pregão e o nome ou razão social do proponente, nimero do CNPJ, enderego completo, telefone, 

fax e endereco eletrénico (e-mail), este ultimo, se houver, para contato, bem como dados bancarios (nome e 

número do Banco, agéncia e conta corrente para fins de pagamento). 

b) Declaração de que nos pregos propostos encontram-se incluidas todas as despesas diretas e indiretas, 
tributos incidentes, encargos sociais, previdenciarios, trabalhistas e comerciais, seguros e demais despesas 
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que incidam sobre a execução dos serviços e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

objeto da presente licitação; 

Declaramos, para todos os fins, que os serviços se dará de acordo com as especificações definidas nesta 

proposta e respeitando o estabelecido no Edital e seus Anexos. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO lll 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º , Sediada na 

(endereço completo) e e-mail ; neste ato representada 

por seu sócio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de 

Identidade n° , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 

com poderes estabelecldos no ato da investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do 

outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, declara, sob as penas 

previstas no subitem 3.3 deste Edital e demais legislações, que preenche todas as condições de 

qualificação técnica, jurídica e econômico-financeira para a participação no certame, bem como, 
expressa total aceitação de todas as normas e condições estabelecidas no Pregão Presencial nº 20/2023, 

autorizado pelo processo administrativo nº 2277/2023. 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 

(Local), de de 2023. 

Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO IV 

DECLARACAO DE QUE NAO EMPREGA MENOR 

Declaro que ndo ha no quadro de pessoal desta Empresa, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condicdo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIll do art. 7°, da 

Constituicdo Federal e art. 27, V, da Lei n.° 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 

9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

(FATOS SUPERVENIENTES) 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º , sediada na 

(endereco completo) e email , neste ato 

representada por seu sócio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o nº 

, no uso de suas atribuições legais, comprometendo-se nos termos da legislação 

reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabíveis, a existência de 

fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Presencial nº 20/2023, autorizado 

pelo Processo administrativo nº 2277/2023. 

João Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO VI 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Pela presente, (RAZAO SOCIAL, CNPJ, ENDEREGO COMPLETO COM CEP), representada neste ato 

pelo Sr. (RESPONSAVEL DA LICITANTE, ELENCADO NO CONTRATO SOCIAL OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE, PARA DESIGNAR PROCURADOR), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr.(NOME 

COMPLETO, DOCUMENTO DE IDENTIFICAGAO, CPF), residente e domiciiado (ENDEREGO 

COMPLETO COM CEP), para representar a referida Empresa no procedimento licitatério — (NUMERO DO 

PREGAO) - podendo para tanto FORMULAR LANCES VERBAIS, FIRMAR DECLARAGOES DE 

VONTADE, MANIFESTAR INTERESSE DE RECORRER, RENUNCIAR, SUPRIR INCORREGOES 

FORMAIS, ASSINAR ATAS E CONTRATOS, ENFIM, DESEMPENHAR TODOS OS ATOS 

NECESSARIOS AO FIEL DESEMPENHO DO PRESENTE MANDATO. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº /2023 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 
ELEVADORES, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 
PARAIBA E A EMPRESA . 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA com sede na Praca Jodo Pessoa s/n, Centro - Jodo 

Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, neste ato representada pelo seu Diretor Geral, Bruno 

Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG n° 2.480.948 SSP/PB e CPF n° 034.331.954-39, residente e 

domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e do outro lado na qualidade de Contratada, a Firma 

inscrita no CNPJ n° estabelecida a 

representada neste ato pelo Senhor brasileiro, portador do RG nº 

e CPF n°.. , resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alteragdes posteriores, contratagdo de empresa 

especializada no ramo para prestação de servicos de manutengdo preventiva, corretiva e preditiva dos 

elevadores instalados nas suas edificacbes, pelo periodo de 12 (doze) meses, mediante as seguintes 

clausulas e condições e de acordo com o Processo Administrativo nº 2277/2023, e o que consta no procedimento 

licitatério na modalidade Pregão Presencial nº 20/2023. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto da licitagao consiste na Contratacdo de empresa especializada no ramo de engenharia, para a prestação 
de servicos de manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas Edificagdes da 

Assembléia Legislativa da Paraiba, contemplando o fornecimento de toda a mão de obra, ferramentas e 

equipamentos, bem como todas as pecas e componentes necessarios - de primeiro uso e genuinos dos 

respectivos fabricantes - de forma a manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e seguranca, 

pelo periodo de 12 (doze) meses, conforme quadro abaixo: 

Ã VALOR VALOR 
LOTE | ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID | QTD MENSAL | ANUAL 

Elevador de marca ASR com capacidade para 

01 transportar 06(seis) pessoas, com nimero de paradas | Unid 01 

04 (quatro). 

Elevador de marca ASR com capacidade para 

02 | transportar 08(oito) pessoas, com número de paradas | Unid 01 

04 (quatro). 

01 Elevador de marca ASR com capacidade para 

03 | transportar 06 (seis) pessoas, com número de | Unid 01 

paradas 04 (quatro). 

Elevador de marca ASR com capacidade para 08(oito) . 
04 . Unid 01 

pessoas, com número de paradas 04 (quatro). 

05 Elevador de marca OTIS L2443 Gen com capacidade Unid 01 

para_transportar 08 (oito) pessoas, com número de 
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paradas 04 (quatro). 

Elevador de marca OTIS L2444 VWF com capacidade 

06 | para transportar 08 (oito) pessoas, com número de | Unid 01 

paradas 04 (quatro). 

VALOR DA PROPOSTA 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

A execução do presente Contrato sera custeada com recursos financeiros oriundos do Or¢camento desta Casa 

Legislativa, na classificagdo funcional programatica 01101.01122.5046.4216, no elemento de despesa 

33903900.100. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREGOS 

A Contratante pagara a Contratada o valor mensal de R$ ( ), pelos servicos constantes na 

Clausula Primeira do presente instrumento contratual. 

Paragrafo Primeiro - Estdo incluidos nos pregos todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e demais 

encargos que incidam sobre a execução total do objeto deste Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servigos, nos termos abaixo. 

Paragrafo Primeiro - No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

devera entregar toda a documentagdo comprobatéria do cumprimento da obrigação contratual; 

Paragrafo Segundo - O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico apds a entrega da documentagéo 

acima, da seguinte forma: 

Paragrafo Terceiro — A contratante realizara inspeção minuciosa de todos os servicos executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servigo, com a finalidade 

de verificar a adequação dos servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revises finais que se 

fizerem necessarios. 

| - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a Ultima e/ou Unica medição de servigos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. 

Il - Quando a fiscalizagéo for exercida por um único servidor, o Formulario de Aprovagédo devera conter o registro, a 

andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação a fiscalizagdo técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

Paragrafo Quarto — No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servigos, o 

Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

servigos, obedecendo as seguintes diretrizes: 

| - Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizagdo e, caso haja 

irregularidades que impegam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, 
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solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

1l - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas. 

Parágrafo Quinto — O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

Parágrafo Sexto — Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro — Os pagamentos, mediante a emissão de Nota Fiscal com código de barras, serão realizados 

desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a pemitir o cumprimento das exigências legais, 

principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

Parágrafo Segundo — O fiscal do contrato atestará a nota fiscal, com ou sem ressalvas, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis a contar do recebimento da mesma. 

Parágrafo Terceiro — No caso de a nota fiscal ser atestada com ressalva de que durante a entrega ou execução 

dos serviços de instalação ocorreu fato passível de aplicação de penalidades contratuais; a CONTRATADA, após a 

ciência do fato, terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para sanar o ocorrido, devendo o gestor, decorrido este 

período, encaminhar o processo à Administração para as medidas cabíveis. 

Parágrafo Quarto — O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 

Parágrafo Quinto — Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela Contratada, de que se 

encontra regular com suas obrigações, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito. 

Parágrafo Sexto — Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado, 

para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 

data da reapresentação do mesmo. 

Parágrafo Sétimo — Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

Parágrafo Oitavo — Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

Parágrafo Nono — Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do fomecedor. 

Parágrafo Décimo — O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

Parágrafo Décimo Primeiro — Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
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inobservância de prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

Parágrafo Décimo Segundo — A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre 

todos os pagamentos devidos à Contratada. 

Parágrafo Décimo Terceiro — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = | x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

ndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

TX) 
1=(6/100) | = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Parágrafo Décimo Quarto - O pagamento será processado através do Banco , Agência , Conta 

Corrente 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTRATO E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo de vigência do contrato a ser fimado será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta meses), de acordo com o 

art. 57, inciso |l da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro — O início da execução dos serviços será imediato, a partir da assinatura do contrato ou 

Ordem de Início dos Serviços. 

Parágrafo Segundo — No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 

como: transportes, impostos de qualquer natureza e despesas diretas ou indiretas para a realização das 

atividades relacionadas à contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

| - Os serviços serão executados no edifício Prédio Sede, Prédio Sede I, Centro de Saúde, Edificio Garagem, e 

Centro Administrativo (Paraiba Palace), preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 17:00h. 

11 - A critério da CONTRATANTE e de acordo com as especificidades de cada intervenção, os serviços poderão ser 

realizados aos sábados, domingos e feriados, sem quaisquer ônus adicionais para a ALPB. 

1l - Só havera realização de trabalho noturno, entendido este como o compreendido entre as 22:00h e 05:00h, em 

caráter de urgência e com aprovação prévia desta Casa Legislativa, sem pagamento de adicional noturno de mão 

de obra pela ALPB. 

IV - A CONTRATADA assumirá prontamente a manutenção preventiva e corretiva de todos os 06 (seis) elevadores, 

com fornecimento e reposição de peças originais novas, sem ônus adicional para esta Casa Legislativa pelo prazo 

41



ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
de 12 (doze) meses, passível de prorrogação, contados da data da assinatura do Contrato. 

V - A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais qualificados, especializados e devidamente 

habilitados para desenvolverem as diversas atividades indispensaveis a execução dos servigos. 

VI - Cabera a CONTRATADA o fornecimento de uniformes e de equipamentos de proteção individual — EPI a todos 

os empregados, cujas atividades os exijam por normas de seguranga em vigor. 

VII - Os representantes da CONTRATANTE, responsaveis pela FISCALIZAGAO, e toda a pessoa autorizada por 

esta, terdo livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados 

materiais, pecas e equipamentos relativos aos servigos, ainda que nas dependéncias da CONTRATADA. 

VIII - A qualquer tempo, a FISCALIZAGAO podera solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da 

CONTRATADA, quando julgar necessario a boa execução dos serviços contratados. 

IX - A CONTRATADA mantera, durante todo o periodo de vigéncia do contrato, um Engenheiro Preposto, o qual 

sera também o Responsavel Técnico pelos servigos, com fins de representa-la técnica e administrativamente, 
sempre que necessario, devendo indica-lo mediante declaragdo especifica, na qual constardo todos os dados 

necessarios, tais como nome completo, nimeros de identidade e do CPF, endereco e telefone celular, além dos 

dados relacionados a sua qualificação profissional, entre outros. 

a) O Engenheiro Preposto/Responsavel Técnico devera ser o mesmo apresentado para a Qualificagdo Técnico- 

Profissional, conforme requisitos constantes no item 6.1 do Termo de Referéncia. 

b) Admitir-se-a a substituicdo do Engenheiro Preposto/Responsavel Técnico por profissional de experiéncia 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, § 10, a 

Lei n.º 8.666/93. Considera-se profissional com experiéncia equivalenteou superior o profissional que detiver as 

qualificagdes minimas exigidas no item 6.3 respectivos subitens. 

c) O Engenheiro Preposto/Responsavel Técnico devera fazer-se presente ao local de execugdo dos servigos 

sempre que necessario para a devida orientagdo a equipe executora, ou caso seja solicitado pela Fiscalização. 

d) A CONTRATADA devera instruir seu Engenheiro Preposto/Responsavel Técnico quanto à necessidade de 

atender prontamente a quaisquer solicitagbes da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, 

acatando imediatamente as determinagdes, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das 

normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providéncias pertinentes 

para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execugéo dos servigos contratados. 

X - A CONTRATADA cuidara para que toda a area sob sua responsabilidade (casas de maquinas e outras) 

permaneca sempre limpa e organizada. 

X - A critério da FISCALIZAGAO, a CONTRATADA devera apresentar os materiais e/ou as pegas substituidas ou, 

antes, solicitar ou aguardar autorizagdo prévia, para que seja verificada a necessidade real da substituicdo ou 
reparo do material ou equipamento. 

Xl - Os materiais e/ou as pecas a serem empregadas devem ser de primeiro uso e genuinos dos respectivos 

fabricantes, sendo que a FISCALIZACAO podera recusar a aplicagdo de substitutos que julgar ndo convenientes a 

manutencdo de desempenho ou vida Util dos equipamentos e sistemas. 

XIl - O plano de manutenção preventiva estabelece um minimo de servicos a serem executados obrigatoriamente 

conforme recomendação do fabricante, estabelecendo prazos, materiais e técnicas a serem empregados. 

XIIl - Os procedimentos e as rotinas minimas de manutenção preventiva recomendados para todos os elevadores 

instalados nos Edificios desta Casa Legislativa, em Jodo Pessoa PB, estdo elencadas no Anexo | do Termo de 

Referéncia. 
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XIV - A Manutenção Preventiva deverá ser executada em datas agendadas com a FISCALIZAÇÃO, obedecendo 

aos locais e horários fixados no item 9.3.do Termo de Referência. 

XV - Tal agendamento deverá ser formalizado por meio de ofício e/ou mensagem eletrônica enviada até o 5º dia útil 

do mês de referência da manutenção preventiva. 

XVI - A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO quaisquer procedimentos e/ou rotinas que porventura 

venha a complementar as mínimas/obrigatórias estabelecidas no Anexo | do Termo de Referência. 

XVII - Esses procedimentos/rotinas complementares de manutenção deverão ser previamente aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO. 

XVIII - A manutenção corretiva será executada sempre que houver necessidade de consertos e reparos para 

restaurar o perfeito funcionamento dos elevadores, ou quando requerida pela FISCALIZAÇÃO. 

XIX - A relação de serviços afetos @ manutenção corretiva, também disposta no Anexo | do Termo de Referéncia, 
não é exaustiva, devendo a CONTRATADA disponibilizar quaisquer outros materiais, peças equipamentos que se 

fizerem necessários à perfeita execução dos serviços. 

XX - A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, mediante abertura de Ordem de Serviço, 

solicitação por telefone ou por meio de correio eletrônico, dentro dos seguintes limites: 

a) Em casos de acidentes ou de pessoas presas na cabine, independente do dia e do horário, o prazo máximo de 

atendimento, após o chamado por telefone ou por e-mail, deverá ser de até 30 (trinta) minutos; 

b) Nos demais casos, o prazo máximo de atendimento deverá ser 02 (duas) horas, contadas a partir da 

comunicação do problema. O prazo de 02 (duas) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal da 

ALPB, ou seja, em dias úteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se acontagem às 17:00h de um dia e 

reiniciando-se às 8:00h do dia útil seguinte; 

c) Em qualquer dos casos, a CONTRATADA fica obrigada a colocar o elevador em perfeito estado de 

funcionamento no prazo maximo de 04 (quatro) horas, contado a partir da abertura do chamado por telefone ou e- 

mail. O prazo de 04 (quatro) horas sera contado dentro do horario de funcionamento normal da ALPB, ou seja, em 

dias Uteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se a contagem as 17:00h de um dia e reiniciando-se as 8:00h do dia 

útil seguinte; 

d) A critério da Fiscalizagdo, o prazo definido de 04 (quatro) horas podera ser estendido até 3 (trés) dias uteis, 

mediante apresentacdo de justificativa — encaminhada em até 24 (vinte e quatro) horas após a realizagdo do 

chamado - acompanhada de relatério técnico detalhado assinado pelo responsavel técnico pelos servigos; 

e) Decorridos os prazos descritos neste subitem, sem o atendimento devido, fica a CONTRATANTE autorizada a 

realizar um desconto proporcional ao total de dias em que cada elevador permaneceu parado, quando do 

pagamento efetuado mensalmente da prestação de servigo, sem prejuizo as demais sanções aplicaveis, bem como 
aplicacdo dos descontos previstos. 

XXI - A CONTRATADA devera fornecer a FISCALIZAGAO lista atualizada dos profissionais que atenderdo ao 

Orgão em fins de semana, feriados e periodos noturnos, nos casos de falha no sistema que caracterizem situação 

emergencial. 

Paragrafo Primeiro - Os servicos de manutengdo preventiva e corretiva serdo prestados com fornecimento de 

todas as pecas, componentes e acessérios genuinos do respectivo fabricante, necessarios ao adequado 

funcionamento dos elevadores e a conservação de seu estado. 

Paragrafo Segundo - Não fazem parte da cobertura da manutengdo preventiva as seguintes pegas e 

componentes: 
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a) Passadiço e poço, circuitos para alimentação do quadro de força da casa de máquinas e respectivos dispositivos 

de proteção desse quadro, instalaçõesde para-raios, janelas, sistema de ventilação ou exaustão forçada, extintor 
de incêndio, alvenaria e pinturas; 

b) Aqueles oriundos de alterações de características originais ou, no caso de acessórios, substituição por outros de 

tecnologia mais recente, desde que tais alterações e substituições tenham sido solicitadas por esta Casa 

Legislativa; 

c) Todas as peças e componentes cuja substituição seja necessária face à ocorrência de incêndio, desde que esse 

último não tenha sido originado por falha na manutenção do elevador; 

Parágrafo Terceiro - Os serviços de manutenção corretiva serão executados com o fornecimento de todas as 

peças e componentes cuja substituição seja necessária, inclusive aquelas decorrentes de uso mais intensivo, bem 

como peças e componentes danificados por mau uso e/ou atos de vandalismo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

| - Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta. 

1l - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execugdo ou 

dos materiais empregados. 

Il - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado a ALPB, devendo ressarcir imediatamente a Administragdo em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 

IV - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em 

conformidade com as Normas e determinagdes em vigor. 

V - Vedar a utilizagéo, na execução dos servigos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de 

cargo em comissao ou função de confianga no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 

2010. 

VI - Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a 

empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més 

seguinte ao da prestacdo dos servigos, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relative @ Seguridade Social; 

2) Certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 

3) Certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 

4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT 

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante. 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se verifique no local dos servigos. 

XIX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

X - Paralisar, por determinagéo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Xl - Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, feramentas, e tudo o que for necessario a execução 

dos servigos, durante a vigéncia do contrato. 

XII - Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Temmo de Referéncia, no prazo determinado. 

XIll - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as Normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 

determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condigdes de 

seguranca, higiene e disciplina. 

XIV - Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para andlise e aprovagao, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificagcdes do memorial descritivo. 

XV - Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

XVI - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 

condições de habilitagao e qualificagao exigidas na licitação; 

XVII - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lein® 13.146, de 2015 

XVIII - Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato. 

XIX - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatério para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do §1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

XX - Cumeprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranca da Contratante. 

XXI - Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as 

recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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XXII - Designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolução de possíveis ocorrências e 

quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do Contrato, informando também endereços, 

telefones, fax, e-mail e outros meios de comunicação para contato com o mesmo. 

XXIIIl - Nomear encarregados responsaveis pelos serviços, com a missão de, entre outras coisas, prestar a 

necessária orientação aos executores, e assim garantir operfeito andamento dos mesmos. 

XXIV - Tais encarregados reportar-se-ão, sempre que houver necessidade, diretamente à FISCALIZAÇÃO do 

Contrato e deverão tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, 

defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

XXV - Disponibilizar Engenheiro Preposto e técnicos especializados para acompanhar os serviços, instruir 

constantemente as equipes técnicas e manter contato com a FISCALIZAÇÃO periodicamente e sempre que 

necessário, além de providenciar a elaboração de Relatórios Técnicos, a preparação de escalas de trabalho e 

cronogramas de serviços, e de zelar pela eficiência e disciplina de seus subordinados. 

XXVI - Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços 
contratados, realizando-os de forma meticulosa e constante, de modo a obter uma operação correta e eficaz dos 

equipamentos e instalacdes, bem como manter sempre em perfeita ordem todas as dependências da 

CONTRATANTE nas quais forem prestados os serviços. 

XXVII - Estabelecer, junto à FISCALIZAÇÃO do Contrato, o cronograma de programação das manutenções 

preventivas. 

XXVIII - Executar, de maneira continua, além de manutenção corretiva e assisténcia técnica, manutenção 

preventiva no equipamento e instalações, sem implicar em ônus adicional para a ALPB e devendo, ainda, esta 

ocorrer, salvo explícita solicitação em contrário, preferencialmente durante os finais de semana, com prévio 

consentimento da CONTRATANTE. 

XXIX - Assumir inteira responsabilidade pela qualidade das peças, partes, componentes, acessórios e materiais a 

serem empregados, os quais deverdo ser originais e novos, de primeira qualidade, genuinos do fabricante, do 

equipamento, sem implicar em ônus extras ao Contrato. 

XXX - Recolher e destinar os itens e materiais substituidos, ndo sendo admitido que os mesmos permanegam nas 

dependéncias da CONTRATANTE. 

XXXI - Manter, de modo a constituir suporte técnico para as equipes de manutencdo, oficina devidamente 

equipada, a qual podera ser vistoriada a qualquer momento pela FISCALIZACAO da CONTRATANTE, para a 

certificagdo da adequação tanto da capacidade técnica quanto da logistica da mesma. 

XXXII - Disponibilizar inicialmente, bem como manter eventual substituicdo durante toda a vigéncia contratual, 

quaisquer itens que se fagam necessarios de modo a garantir o perfeito funcionamento e operagdo dos 

equipamentos e instalagdes objeto do Contrato. 

XXXIII - Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão de obra, pecas, materiais, 

acessorios, ferramentas, utensilios, componentes, suprimentos e insumos necessarios ao perfeito funcionamento 

do equipamento e a escorreita execugdo dos servigos contratados e demais atividades correlatas, pelos preços 

selecionados na Licitagdo Publica e registrados em Contrato a ser assinado entre as partes, bem como, também, 

manter essas condi¢des durante toda a vigéncia contratual. 

XXXIV - Fornecer lista com o nome, endereco e telefone de contato de todos os técnicos e empregados da 

empresa que prestardo servicos de assisténcia técnica e manutencdo do equipamento, mantendo-a sempre 
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atualizada. 

XXXV - Manter os seus técnicos e empregados atualizados tecnologicamente, promovendo treinamentos e 

participagdo em eventos de carater técnico que permitam a prestacdo dos servicos sempre em regime de 

exceléncia. 

XXXVI - Manter sempre seus técnicos e empregados, durante todo o tempo, devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachas, com fotografia recente,e em completas condições de higiene e seguranca, bem 

como prové-los, as suas expensas, de todos os Equipamentos de Proteção Individual (E.P.l.) e de seguranca 

necessarios. 

XXXVII - Manter sempre a disciplina nos locais de realizagdo dos servicos, bem como substituir, sempre que 

demandado pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, imediatamente, apés a 

notificagdo, qualquer de seus técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou cracha, que embaraçar ou 

dificultar o trabalho ou a atuação da FISCALIZAGAO ou, ainda, cuja conduta, atuagdo, permanéncia e/ou 

comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatérios a disciplina da reparticdo ou ao 

interesse do Servigo Publico, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta pessoa as dependéncias da 
ALPB , na condição de prestador de servico da CONTRATADA. 

XXXVIII - Executar os servigos sempre de acordo com as Normas técnicas e recomendagdes dos fabricantes dos 

diversos equipamentos e instalagdes. 

XXXIX - Cumprir os postulados legais e normas vigentes, nos ambitos Federal, Estadual e Municipal, relativos a 

seguranca dos equipamentos e instalagdes objeto do Contrato, bem como de seus respectivos usuarios. 

XL - Instruir seus empregados quanto a prevenção de incéndios nas areas da CONTRATANTE. 

XLI - Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimizagdo dos servigos, dando énfase ao uso 

responsavel dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e a racionalizacdo de energia elétrica no 

uso dos equipamentos. 

XLII - Registrar e controlar, dando ciéncia a FISCALIZAGAO, e conforme cronograma de manutenção estabelecido 

junto @ CONTRATANTE, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. 

XLIII - Assumir inteiramente a responsabilidade, bem como, tomar todas as medidas e providéncias necessarias ao 

pronto e imediato atendimento dos seus técnicos e empregados vitimas de acidentes de trabalho ou acometidos de 

mal subito, durante o desempenho dos servigos ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependéncias 

desta Casa Legislativa- ALPB 

XLIV - Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os encargos e obrigações 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, entre outros, resultantes da execugdo do Contrato, conforme 

exigéncia legal, bem como arcar com todos os custos oriundos de eventuais reclamações trabalhistas. 

XLV - Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das pecas, componentes, acessérios e 

materiais utilizados na execução dos servigos, ficando os mesmos sujeitos à aprovação e aceite por parte da 

CONTRATANTE. 

XLVI - Disponibilizar, a partir da assinatura do Contrato, suporte técnico via Internet e/ou servigo telefénico, visando 

a agilizar os chamados e atendimentos técnicos. 

XLVIl - Realizar prontamente qualquer atendimento extraordinario, em caso de necessidade, respeitada a 

legislagao trabalhista. 

47



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

XLVIII - Prestar serviço, através de esquema de emergência, mesmo na ocorrência de estado de greve da 

categoria. 

XLIX - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pela execução dos mesmos, nos 

termos da legislação vigente. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela má execução de 

quaisquer serviços. 

L - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao 

patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis eassumindo o ônus 

decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.º 8.666/93. 

LI - Repor qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por qualquer 

de seus técnicos e empregados. 

LIl - Assessorar os servidores da CONTRATANTE em quaisquer assuntos relacionados aos equipamentos, 

sistemas, instalações e áreas abrangidas pelo objeto do Contrato. 

LIl - Arcar com o transporte, quando houver a necessidade de deslocamento de equipamento, peça, componente, 

acessório ou material da CONTRATANTE, para a oficina da CONTRATADA, bem como quaisquer outros 

procedimentos associados. 

LIV - Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada mês, o respectivo Relatório 

Mensal de Acompanhamento, contendo comprovantes e detalhes a respeito de quaisquer servicos e/ou 

manutenções executados no período, informações sobre índices anormais de falhas eventualmente observados no 

equipamento, medições e leituras dos diversos instrumentos, análises de ocorrências especiais e eventuais 

sugestões, com vistas a maximizar a eficiência, a segurança e a confiabilidade dos equipamentos e instalações 

como um todo. 

LV - Adequar os planos existentes ou elaborar novos planos de manutenção do equipamento, em comum acordo 

com a FISCALIZAÇÃO. 

LVI - Manter controle e elaborar, se e quando solicitado, Relatório Técnico identificando o equipamento, todos os 

serviços, assistências técnicas e manutenções realizadas no período estabelecido, além das principais falhas 

ocorridas, a quantidade de vezes em que cada falha ocorreu e o percentual representado em relação ao período, 

além de apresentar gráficos para auxiliar na adequada visualização. 

LVII - Promover a prestação do serviço dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, observados, especialmente, 
os endereços, dias e horários fixados neste Termo de Referência; 

LVIII - Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e também as 

solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

LIX - Manter sede, filial ou escritório em João Pessoa/Pb com capacidade operacional para receber e solucionar 

qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 

treinamento, admissão e demissão dos funcionários. 

LX - A CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias corridos da assinatura do Contrato o 

cumprimento desta obrigação. 
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LXI - Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato, a respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, devidamente registrada junto ao CREA, emitida em nome do 

Responsavel Técnico. 

LXII - Aceitar, nas mesmas condi¢des do ajuste, os acréscimos ou supressdes que se fizerem nos servigos, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizadodo Contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

Il - Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por meio de servidor especialmente designado, 

anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providéncias 

cabiveis. 

l - Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execugdo dos servigos, fixando prazo para a sua corregdo, certificando-se que as 

solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas. 

IV - Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do serviço, no prazo e condi¢des estabelecidas no contrato. 

V - Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 

conformidade com o acordado em contrato. 

VI - Não praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagéo previr o atendimento direto, tais como nos 

servigos de recepção e apoio ao usuario; 

b) Direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
c) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio órgão ou entidade 

responsavel pela contratagdo. 

VII - Fomecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato; 

VIII - Realizar avaliagdes periddicas da qualidade dos servigos, após seu recebimento; 

XIX - Cientificar o Gestor de Contratos da ALPB para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento 

das obrigagdes pela Contratada; 

X - Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificacdes técnicas, orgcamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspeções técnicas apés o recebimento do servico e 

notificagdes expedidas; 

Xl - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia 

estabelecida pelo art. 3°, $ 5°, da Lei nº 8.666, de1993. 
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XIl - Permitir livre acesso dos técnicos e empregados da CONTRATADA às suas dependéncias, para a execução 

dos serviços contratados, para os procedimentosde assistência técnica, manutenção e demais solicitações 

inerentes ao adequado funcionamento do equipamento e para o eficaz atendimento dos serviços, desde que 

devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá com fotografia recente. 

XIIl - Proporcionar todas as facilidades sob sua responsabilidade e ao seu alcance para que a CONTRATADA 

possa desempenhar seus serviços dentro das normas vigentes e de acordo com as cláusulas contratuais. 

XIV - Impedir a intervenção de pessoal não autorizado nos locais de manutenção do equipamento e instalações 

objeto do Contrato. 

XV - Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA, relacionadas com as condições de 

funcionamento, uso e segurança do equipamento e instalações. 

XVI - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, 

exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito 

pela CONTRATANTE. 

XVIIl - Obedecer às prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos que serão 

utilizados nos serviços; 

XVIII - As atividades da Assembleia Legislativa da Paraíba, sempre prevalecerão sobre os serviços a serem 

executados, devendo ser evitados transtornos que possam ser prejudiciais as atividades desta Casa legislativa; 

XIX - É obrigação da contratada, providenciar a correta sinalização de elevador parado para MANUTENÇÃO. 

XX - Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou os defeitos 

apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a CONTRATADA de qualquer irregularidade 

encontrada na prestação do serviço; 

XXI - Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponiveis sobre equipamentos, referentes 

aos serviços anteriormente executados; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados nos incisos | 

a XIl e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada com a antecedência minima de 30 

(trinta) dias, ou; 

b) Amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatério, desde que haja conveniéncia 

para a Administração da Contratante, ou; 

c) Judicial, nos termos da legislagéo vigente sobre a matéria. 

Paragrafo Terceiro - A rescisdo administrativa ou amigavel sera precedida de autorizago escrita e fundamentada 

da Assembleia Legislativa da Paraiba. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos termos 

dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as 

seguintes sanções, após o regular processo administrativo: 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no 

fornecimento/prestação do serviço contratado; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação contratual 

ou pela inexecução parcial do Contrato; 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da licitante vencedora 

em realizar a prestação do serviço no prazo estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas neste 

Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

de até 05 (cinco) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Assembleia Legislativa, 

após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrido o prazo de sanção aplicada com base 

nesta Cláusula. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não executar o serviço no prazo estipulado em 

sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a Assembleia Legislativa poderá 

convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada, em conformidade com o art. 64, $ 2º, da supramencionada Lei. 

Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou quando for o 

caso, cobradas judicialmente. 

Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa e publicação no Orgão de Imprensa Oficial (excluidas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição. 

Parágrafo Quarto - A sanção estabelecida na alínea d desta Cláusula será de competência exclusiva da 

Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos termos do 

Parágrafo Terceiro do Art. 87 da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos diretamente à conta da 

Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste 

instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

conforme o Parágrafo Unico, do art. 61 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 

desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas aos termos 

deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Os serviços NÃO poderão ser subcontratados com terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE 

O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou qualquer que vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteraçãodos valores contratuais previstos no $ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Terceiro - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

Parágrafo Quarto - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos S$ 

1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Quinto - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Sexto - As atividades de gestão e fiscalizagdo da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, 

desde que, no exercicio dessas atribuices, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato. 

Paragrafo Sétimo - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de 

qualidade dos servicos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 8 CONTRATADA a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

Paragrafo Oitavo - A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestação do servico com menor nivel 

de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador. 

Paragrafo Nono - Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servico em 
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relação a qualidade exigida, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sangdes a CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatério. 

Paragrafo Décimo - O fiscal técnico podera realizar avaliação diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir odesempenho e qualidade da prestação dos servigos. 

Paragrafo Décimo Primeiro - Ficard a cargo da Secretaria de Adjunta de Administragdo e Recursos 

Humanos desta Casa Legislativa o acompanhamento e controle da execução total deste Contrato. A fiscalizagdo 

do contrato ficara a cargo da Diretoria de Engenharia desta Casa Legislativa. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS DISPOSIGOES GERAIS 

Os casos omissos e as dUvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serdo resolvidos pelas partes 

contratantes de comum acordo, observado o que dispde a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Paragrafo Primeiro - Este Contrato fica vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 20/2023, especialmente 

ao Anexo | — Termo de Referéncia, cuja realização decorre do Termo de Autorizagdo da Mesa Diretora da 

Assembleia Legislativa da Paraiba, bem como aos termos da Proposta de Pregos apresentada pela Contratada. 

Paragrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraiba, como competente para 

dirimir questdes oriundas da execução deste Contrato. 

E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento 

em 03 (trés) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DAPARAIBA 
Bruno Mouzinho Regis 

Diretor Geral 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 
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